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APRESENTACÃO

o Brasil sofreu nas ~ltimas três d~cadas um processo de
urbanizaçio acelerada com características concentradoras, que teve
como expoentes as grandes metrópoles regionais.

Com o desenvolvimento polarizado das atividades urbanas e com a
..f<3.1ên c ia" das at ivi dades rur ai s , a m ig 1- aç(:\ o camp o+c idade serou
aglomerados urbanos gigantescos, que conseqUentemente demandaram
suportes físico-territoriais de grande dimens5es.

Este trabalho discute, tomando como exemplo o processo de
parcelamento do solo no entorno do município de sio Paulo, como se
realiza a anexaçio de novas ~reas para fins habitacionais nas
gr.andes c id ad es bras í le í ras .

No primeiro segmento, como "Introdução", estio ap resen t ada s
algumas consideraç5es preliminares, o m~todo de trabalho adotado e
os condicionantes da pesquisa,al~m de informaç5es b~sicas sobre a
legislação que incide sobre a produção de loteamentos.

Nas "Re+e r ênc í as Tecir í cas :", estão reun í das <3.S pr i.nc í pa is linhas de
an~lise teóricas do processo de urbanização que balizaram o
processo de pesquisa e conceitos elementares sobre a produção
fundiiria urbana.

Em seguida, a partir de informaç5es históricas, dados oficiais,
pe~quisas e estudos existentes de diversos autores e órgios, est~
ana 1i sado o "Pr ocessa de Oc up ac ~~o e Cr esc iment o Ur b ano nas
Pe r í Per í as das l"1etl-ópolesBr as í.Le í ras ? •

Finalmente, os resultados da pesquisa realizada estão reunidos em
"A Pr oduc ão do Lote Ui-bano na Pe r í Pe í ra da Região Hetl-opolib.:\na de
São Paulo", que procura caracterizar o processo de parcelamento
ocorrido nos ~ltimos 30 anos.
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1 - INTRODUÇ~O

1.1 - Consideraç5es Preliminares

Este trabalho pretende discutir o processo de anexaçio de novas
áreas ao cenário urbano da Regiio Metropolitana de sio Paulo, os
condicionantes do mercado de terras e suas relaç5es com o d~ficit
habitacional.

Uma rápida observaçio sobre os componentes do processo de anexaçio
de novas áreas aos n~cleos urbanos, nos permite identificar um
elenco variado de agentes que atuam em diferentes fases do
processo e de diversas maneiras. sio proprietários de glebas
promotores imobiliários, profissionais liberais, pessoas que
precisam morar, empresas estatais ou privadas, fornecedores de
serviços p~blicos que vio, nio necessariamente respectivamente,
mudando usos, especulando, produzindo, pressionando, transformando
as feiç5es das cidades brasileiras. Cada um desses agentes, e suas
express5es, aponta para longos e ricos percursos de pesquisa.

Dentro deste u~iverso interessa-nos particularmente os efeitos dos
mecanismos reguladores das relaç5es entre os diversos agentes. A
complexidade dos pontos de contato entre o interesse de cada
agente e a decorrente necessidade de uma ordenaçio, que torne
viável o funcionamento de um mercado de terras eficiente, tim
gerado esforços no sentido de compreendi-los e norteá-Ios.

Os mecanismos que regulam o mercado de terras se apresentam de
maneiras formais e informais. Convivem leis de parcelamento, uso e
ocupaçio do 5010, press5e~ econ8micas, políticas estatais,
movimentos sociais, inocuidade fiscal e despreparo t~cnico numa
eterna mediçio de forças caracterizando o processo e, geralmente.
descaracterizando o meio físico urbano e rural.

i .
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o processo de anexaçio de novas áreas aos n~cleos urbanos atrav~s
de parcelamento de glebas, em todo o territcirio nacional, est~
regulamentado por um instrumento legal básico. Os mecanismos
r'egulaaorE:sque e s t ab e lecem re qu í s í t o s técnicos-legais mínimos
para a produçio do lote urbano tornaram-se uniformes em nível
nacional com a aprova~io da Lei Federal na 6766/79, gerada a
pa~tir de uma preocupa~io do conjunto dos planejadores,
administradores p~blicos e da popula~io em geral com a gravidade
das altera~5es físicas e econSmicas derivadas do processo de
parcelamento do solo. NIo podemos esquecer que fatores histciricos,
políticos e econSmicos aliados a uma taxa elevada de crescimento
dEmogr~fico fizeram,que o pais passasse bruscamente de rural a
urbano, resultando na concentraçio populacional nos grandes
c en t l-OS.

o Sr. Sílvio Fernandes Lopes (1), Deputado Federal/SP e presidente
da Secretaria de Negdcios Metropolitanos de Sio Paulo, em 1980,
comentando o texto da lei afirmava ser e la : "o p rodu t o das
preocupa~5es do Legislativo Federal, que buscou um instrumento
para atualiza~io das velhas formas de Direito Privado sobre a
venda de lo t es à pl-estaçio", e que, "outras d í sp os í c õe s da le í ,

retiradas do Direito administrativo do Direito Penal e dos
I~egistl"()sPllblicos,garantil-am seu cal-,it(';:-l-'inovador e pion(.;:-il-o".

o quadro urbano, que provocou a necessidade um instrumento legal
que definisse normas mínimas para o parcelamento do solo, era
formado pela pr~tica de divislo em glebas sem a implanta,Io do
mínimo de infra-estrutura, e sua venda, sem maiores garantias
legais, para terceiros que muitas vezes nio conseguiam o título de
propried~des do lote adquirido ou, às vezes at~, o mesma nio
apresentava condiçaes físicas de ocupa~io.

Neste contexto, invariavelmente, o loteador era apresentado como
vilio ao retalhar o solo, mesmo que muitas vezes o fizesse sob a
prote,io da legisla,io precária; a popula,io desinformada como
vítimas e o Estado, com sua legislaçio obsoleta, omisso e
despreparado para controlar a situaçio.
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Assim, com o objetivo de orientar a produçio de lotes urbanos, a
Lei Federal n° 6766/79, vem nos Jltimos 10 anos servindo de
referencial básico para criaçio e reformulaçio de Leis Estaduais e
Municipais de Parcelamento d6 Solo.

Ao se estabelecerem, paulatinamente, parimetros legais para o
parcelamento, redefiniu~se os condicionantes do sistema de
produçio imobiliária no Brasil.

Ao procurar, atrav~s de exigências legais, conter os
empreendimentos irregulares, que oneram o poder pJblico, lesam os
compradores, geram ganhos abusivos e servem ~ especula~io

"... :.

;imobiliária, afeta-se diretamente a oferta de lotes para a
popula~io de baix~ renda.

Ao longo dos anos, com o aprimoramento do corpo dos regulamentos
urbanísticos desenvolvido pelo poder pJblico e com a consciincia
crescente das quest5es ecológicas, foram estabelecidos requisitos
urbanísticos mínimos que elev~m os custos de produçio do
loteamento, que por sua vez sio, obviamente dentro da lógica de
produçio capitalista, repassados aos compradores. Os objetivos
destes requisitos mínimos seriam, principalmente, estabelecer
padr5es t~cnicos aceitáveis que salvaguardassem os limites das
obriga~aes do poder pJblico, promover a proteçio e adequaçio do
loteamento ao meio-ambiente e compatibilizá-los com o planejamento
da área urbana na qual ele se insere.

AI~m disso, a lei Federal ao estabelecer penalidades legais, que
chegam ~ 5 (cinco) anos de reclusio, define claramente as
responsabilidades do empreendedor imobiliário.

Desta forma, houve conseqüentemente uma red~çio na produçio de
loteamentos, principalmente os destinados ao fornecimento de lotes
populares, já que para adquirir um lote urbano dotado de infra-
estrutura produzido nos moldes do mercado imobiliário seria
necessário um poder aquisitivo m~dio; podemos, entio, apontar como
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efeitoJa reduçio do grupo de demanda capaz de arcar com o 8nus dos
novos padrões do lote urbano legal.

Se por um lado provavelmente houve, balisado pelo grau de
exigincia do poder p~blico, um refreamento do car~ter especulativo
da produçio de loteamentos, resta saber qual a magnitude dos
efeitos desse~ novos requisitos especialmerite sob~e as populações
d(~ ba ixa 1- enda.

o processo de elevado crescimento demogr~fico brasileiro e de
migraçio interna rumo aos grandes centros, embora em menor ritmo,
persistiu durante toda a ~ltima d~cada. Desta forma, continuou
havendo uma demanda efetiva por habitaçio urbana, principalmente
para as classes populares, o que:se reflete nos assombrosos
resultados das tentativas de dimensionamênto do d~ficit de moradia
no país, que chega a ser estimado em at~ 15.000.000 de unidades
1- e s i d e n c i a i s .

Interessa-nos, especialmente, analisar os efeitos destes
parâmetros urbanísticos mínimos e gerais sobre o processo de
parcelamento. Quais foram os seus resultados, como refletiram na
v e Ioc idade e na forma do "de senh o urbano" e sob l-e os c Iien tes
potenciais dos novos lotes urbanos.

1.2 - M~todo de Trabalho Adotado

Para se montar um quadro do processo de parcelamento na periferia
da Regiio Metropolitana de sio Paulo, buscou-se as fontes
possíveis de informações.

Em pesquisas junto ~s Prefeituras Municipais constatou-se que nem
sempre havia registros-~os-pTujetusde loteamento, mesmo daqueles
dito resu lares , isto É:, aprovados pelo podel- plíblico. mun í c í pa.l e
registrados em cartório de Registro de Imóveis.
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Algumas administraç5es municipais possuem arquivos atualizados,
inclusive dos parcelamentos irregulares e dos clandestinos, porém
infelizmente a maioria nio possui registros completos e
confiáveis.

Em 1989, a EMPLASA - Empresa Metropolitana de Planejamento da
Grande sio Paulo S.A, iniciou uma pesquisa junto às Prefeituras
dos Municípios de Regiio Metropolitana baseada no .preenchimento de
ficha padrio, com dados que caracterizavam cada loteamento.
Durante m~is de dois anos, vários técnicos percorreram todos
municípios colhendo as informaç5es disponíveis.

o principal objetivo deste trabalho era caracterizar cada
loteamento com dados relativos a áre~~e seus lotes, tipo de uso,
seus equipamentos e sua local.izaçio nas Cartas do Sistema
Cartográfico Metropolitano, e em paralelo, essas informaç5es
passariam a compor um banco de dados metropolitano que apoiaria o
sistema planejamento urbano, inclusive ao sistema de informaç5es
a~p~b1ic~.da Emplasa pelo serviço telefBnico 139.

Dessa pesquisa resultou um conjunto de mais de 5.000 fichas
individualizadas para cada empreendimento, com dezenas de
informaçaes t~cnicas e legais.

A análise desses dados primários foi o ponto de partida para os
resultados deste trabalho.

Como os cadastros municipais só possuiam uniformidade em se
tratando de parcelamentos regulares, a ~nica análise comparativa
possível se restringia a essa parcela do mercado.

Paralelamente, buscou-se compreender como historicamente vem sendo
feita a análise e compreensio do processo de urbaniza,io, desde ~s
resu lt ado s dos t eór í co s da "Escola de Chicago" at~ as t eor' í a s de
urbanizaçio dependente desenvolvidas sob a ótica da urbanizaçio em
estados capitalistas.
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1.3 - Informa~5es Básicas sobre Parcelamento do Solo Urbano

Parcelamento do 5010 urbano ~ a opera~io de divisio de glebas com
~ cria~io de lotes destinados à edifica~io., Esta opera~io est~
regida, e~ nível federal, pela Lei 6766/79, podendo ser executado
por pessoas fi~i~as, empresas e pelo Estado.

66 ~ permitido o parc~lamento do 5010 para fins urbanos em areas
internas ao Perímetro Urbano, ou de Expansio Urbana, definido por
Lei Municipal.

Existem duas formas de parcelamento do 5010 urbano definidas pel~
Lei Federal na 6766/79:

Loteamento - ..~ a sub d í v ís ão da glE'ba em lo t e s de s t an ad o s a
edifica~io, com abertura de novas vias de circulaçio, de
logradouros p~blicos ou prolongamento, modifica~io, ou ampliaçio
das vias ex í s t en t es ? •

De smemb rame n t o - ..é a sub d i v í são da gleba em lot e s d es t inados à
edificaçio, com aproveitamento do sistema viário existente,
desde que nio implique na abertura de novas vias e logradouros
púb 1icos, nem no p 1- () 1on 9 amen to, mod i f ic a~ io dos já ex í s t en tes " .

Existem outras formas de divjsio de gleb~s que nio estio na
abrangincia da Legislaçio Federal, que sio o desdobro (divisio em
dois) e fracionamento (divisio em mais de dois). Estes dois
procedimentos estio livres das exigincias da Lei na 6766/79, por~m
no que diz respeito a seus registros, devem seguir o artigo 18 da
referida lei que discorre sobre o registro dos empreendimentos.

Qslote·a.mentos e de smemb ramen t o s , a p a rt t r da ap rov ac ão da Lei
Federal, passaram a ser regido~ por um instrumento jurídico que
condiciona a sua implanta~ão.

Os loteamentos se dividem basicamente entre legais e ileg~is (2).
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Loteamentos Legais "sio aqueles aprovados pelo Poder P~blico
competente (Município ou Distrito Federal), executados segundo a
respectiva aprova~io, e registrado em cartório, nos termos das
norma s .i ur f d i cas v í s en t e à época".

Loteamentos Ilegais podem ser:

.- C 1 andest inos: "quando não au t or í z ad o (apl-ovado) 'pe10 .Pocle r
Ptib l í co e st e.i a (de executado ou nio."

- Irr€'gulal-~'s: "apl-ovados e exec u t ados €~ITI desacordo com a
leg is 1ac ão " .:

,. ,.

A seguir, está reproduzido em quadro resumo elabora~o pelo Prof.
Diógenes Gasparini, onde estão dispostas todas as possíveis
situa~5es de um loteamento ou desmembramento ilegal.



PARCELAMENTO
ILEGAL

QUADRO 1.1

1. Clandestinos
I. 'nexecutado

------------~~

2. Executado

..
I. Reglstraoo

I. Inexecutado
2. Executaoo em contras

te com a legislação.
3. Executado em contro§

te CQm o ato de apro-
vaçao

4. Executock>em cootras-
te com o legislaçõo e
o ato de aprovaçõo

2. .Irregulares

2. NooRegi~
trado

I. Inexecutado
2. Executado em cont~

te com o legislação.
3. Executado em coot~

te con o ato de opo-
vação

4. Executado em contras
te com o legislqção e
o ato de aprovação

5. Executado regularmeD
te.

Fonte: GASPARINIJ DIógenes - Regularização de Loteamento e DesmembramentoJ São
Paulo, FPfLI CEPAM, 1985.
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1.4 - A Legisla~~o Federal

Os problemas ocasionados por loteamentos ilegais, que muitas vezes
sequer requerem aprovaçio das Prefeituras, foi sempre sentido em
todo o país. Em 1979, o Governo Federal se manifestou sobre a
questio do parcelamento do solo urbano e o assunto adguiriu um
tratamento adequado, resguardando a autonomia e a competência dos
Municípios e dos Estados na complementaç~o e adaptaç~o da lei às
diferentes regi6es.

A Lei Federal 6766/79, sancionada pelo Presidente Joio Figueiredo,
substituiu a legislaçio de 1937 (Decreto-Lei na 58) e de 1967

(Decreto-Lei na 271), segundo o entio Ministro do Interior M~rio
Andl-ea~~za <:3), ob i e t í vava a "execução de uma po lít í ca
governamental de desenvolvimento urbano corrigindo as distorç6es
que prejudicavam a população de baixa renda". A Lei, baseada em
projeto do ex-senador Otto Lehman, da ARENA paulista, pretendia
beneficiar pelo menos 2,5 milhões de pessoas na capital paulista e
10 milh6es no pais, vitimas de loteamentos clandestinos e
i r r e g u Ia 1- e s .

N o C apHu I o I -.."[J isp os ic6es F' 1- e lim ina 1- es " _. s~\o d €.~f in idas as
áreas onde será permitido o parcelamento.

()al-tido 30 e st ab e lec e que "somente ser á p erm í t Ldo o pal-cf.'.'lamEmto
do solo para fins urbanos em zonas urbanas ou de expansão urbana,
assim definidas por lei municipal".

"Pa ras ra Po iin í co - Não Sf-"l-ápel"ln:it:id()o parcelam(~nto do solo:

I - Em terrenos alagadiç:os e sujeitos à inundaçio, antes de
tomadas as providincias para assegurar o escoamento das
~guas;

11 - Em terrenos que tenham sido aterrados com material nocivo à
saLÍde pLÍblica, sem que sejam previamente saneados;
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lI! - Em terrenos, em declive igualou superior a 30X <trinta por
cento), salvo se atendidas as exigências espicífieas das
autoridades competentes;

IV - Em terrenos onde as condições geolcigicas n~o aconselham a
ed í Fí c ac ão .

V - Em áreas de preservaç~o ecoldgiea ou naquelas onde a
poluição impeça condiç5es sanitárias suportáveis, até sua

Observa-se aqui a preocupaçio de regular a expans~o urbana. A

disposi~io sobre o Perímetro Urbano ressalta a importincia de sua
cla~a definiç~o neste controle. Neste artigo aparece, tamb~m, a
preocupação com a qualidade das novas áreas a serem agregadas ~
mal h a urb ana.

Os pl"incipais "requisitos paI-a o p a rc e lamen t o do solo urb an o '",
salvo quando complementados por legislação estadual, são:

articulação das vias de loteamento com as vias adjacentes
oficiais, existentes, ou prDjetadas, observando a topografia
1oe a I ;

..- faixa "n on+a ed í f í c and " de 1.!'.'j m , de cada I ad o ao longo d a s águas
correntes e dormentes, das faixas de domínio pJblico das
rodovias, ferrovias e outros;

- mínimo de 35X para as áreas pJblicas, exceto para loteamentos
para fins industriais com lotes maiores de 1.5.000 me, onde este
percentual pode ser reduzido.

São, para efeito desta lei, equipamentos pJblicos comunitários:
aqueles com fins educacionais, culturais, lazef, saJde e
similares; e equipamentospJblicos urbanos: abastecimento de água,
serviços de esgoto, energia el~trica, coleta de águas pluviais.
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Quanto ao projeto de loteamento, solicita ao empreendedor que
antes de elabor~-lo consulte a Prefeitura Municipal para defini~io
de diretrizes de uso do solo para a regiio. Atribui ao Estado o
exame de an uên c ia p r év ia pa 1- a ap ro"Vc(ç:ãode To t €·~arhE~ntos p e los
Municípios, quando localizados em áreas de interesse especiais,
tais como as de proteç:ão aos mananciais ou ~o patrim8nio cultural,
histórico, paisagistic6 e arqueológico, assim definidas por
legislação estadual ou federal; localizar-se em ~rea limítrofe de
municípios; abranger área superior a 1.000.000 me (~um milhio de
metros quadrados).

As ~reas de proteçio especial deveriam ser definidas mais tarde em
cada Estado e Município em suas respecti~~s Leis de Parcelamento
do Solo.

Aproyado o projeto de loteamento, o loteador deyer~ submeti-lo a6
registro imobiliário dentro de 180 dias, sob pena de caducidade.da
ap rovac ão , apr€~s€~ntando os seguint€~s d oc umen t os . "a cópia do ato
de aproyaç:io do loteamento e comprovante do termo de yerificaçio
da Prefeitura da ~xecuçio das obras exigidas pela legislaçio
municipal, que í nc lu í rão , no mínimo, a execuc âo .das vias p iib Lí c as
do loteamento, demarcaçio dos lotes, quadras e logradouros e das
obras de escoamento das águas pluviais; ou aproyaçio de um
cronograma, uma duraç:ão m~xima de 2 (dois)anos, aco~panhado de
competente Lns t rumen t o de saran t í a palMa a exe cuc ão de ob ras ::.

Após exarninada-a-docume:·nt-aç:ão cnc on t rad a em modem, o oficial de)
Registro de Imóyeis encaminhará comunicaçio, por certidão de seu
registro ~ Prefeitura Municipal.
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NOTAS

(i)·e (3) PAZZAGLINI FILHO, Marino et alii (1980)

(2). GASPARINI, Dicigenes (1985)
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2 - REFERÊNCIAS TEóRICAS

2.1 ~ Análise Teóricas do Processo de Urbanizaçio

Para diver~os autores o processo_de urbaniza~~o pode ser entendido
como a expressio histórica concreta, organizada no espaço, do
desenvolvimento e da mudança social.

Embora este trabalho focalize principalmente um dos efeitos
físicos territoriais deste processo ~ impres~indível considerar os
demais fatores que comp5em a transforma~io urbana.

o processo de desenvolvimento social urbano foi sintetizado por
Ha 1-ia F10\- a G onc a Iv e 5 (U C o mo" um co nj unte) c om pIe x o e .:U- t icu Ia do
de processos de mudança econ8mica social, ecol6gica, política
cultural, que se materializa numa determinada divisio social e
territorial do trabalho, o que cQrresponde a uma continua
reordenaçio da populaçio e da produçio no território, sob uma
regulaçio historicamente crescente do Estado, e que ~ a expressio
continuamente atualizada de uma estrutura social cada vez mais
diferenciada e comp le xa ".

Dentro destes conceitos abrangentes percebe-se claramente que a
formaçio d~ uma estrutura social com grupos diferenciados obriga a
participaçiQ do Estado como regulador e mediador atrav~s de
políticas conciliatórias.

o h í s t or íc o IiVI-O "Th e Cit~", s í mb o lo da "Escola de Chicago",
publicado em 1925, divulgou o modelo de análise da cidade nos
moldes de uma ecologia humana ou social _. definida como "ecologia
u rban a ? • Emb o ra mu í t as cr f t í c a s se 'Façam quanto à Tl-agiliade do
c:orpo t e ór í c o dos con c e í t.os sociológicos desta "ecologia ur b ana ? ,

definitivamente estava criado um campo vastíssimo de análise.
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Para Maria Flora Gonçalves (2), apesar das críticas, o conjunto de
pl-oblemas levan t ado s pelos sociólogos da "Escola de Chicago" Por am
suficientemente r~levantes para sustentar uma agenda de pesquisa
POl- vá r í as décadas, qUE, "Escapando das malhas da e co los í a ,
desenvolveu essa problemática voltando ~s raízes teóricas da
sociologia propriamente dita, ancorada no paradigma teórico que se
foi desenvolvendo a pa r t í r do pen samen t o de Web(~l-e Dl.ll-kheim".

Dois aspectos básicos enfraquecem a análise da Escola de Chicago,
certamente devido ~ sua ~poca pré-revoluçio Kene~siana: um pela
ausincia do Estado como ator influente, e outro resultante do
modelo analítico, devido ~ aceitaçio dos processos sociais como
decorrentes da própria vida urbana.

Apesar destes aspectos, a análise destes pensadores já entendia a
cidade como local e produto da divisio do trabalho, segundo Robert
Pa rk (1925) ..... a c idade não ~ apenas uma un idad (~ g(~Ogl-á +í ca e
ecológica; ao mesmo tempo é uma unidade econ8mica. A organizaçio
econ8mica da cidade baseia-se na divisio do trabalho. A
multiplicaçio de ocupaç5es e profiss5es dentro dos limites da
populaçio urbana é um dos mais notáveis e menos entendidos
aspectos da vida c í t ad í na mo dern a :".

Na década de 60 uma nova forma de análise foi proposta por Manuel
Castells. Rbmpia-se com os modelos vigentes até entio onde os
objetos eram as cidades e as relaç5es sociais que nelas se
desenvolviam, "nio levando em conta o caráter específico da
sociedade capitalista em que estavam inseridos.

F'al-tia-se pal-a C) en t end í ment o da "quE~sH\c) UI-bana" s ob .uma
perspectiva crítica do capitalismo, procurando discutir o papel do
Estado na urbanizaçio, os movimentos sociais urbanos, a questio
dos meios de consumo e a estruturaçio social do território na
sociedade capitalista. Ca st e lLs (4) no SE~U livre) a "Oue-s t âo
UI-bana" pub licado em 1972, e mais t ar de no posfácio da mesma ob ra
publicado em 1975, discutiu a metropolizaçio, a formaçio de uma



urbaniza~~o dep~ndente na Am~rica Latina e sobre a política
urbana.

11ais t a r d e , em 1.977, Jean Lo.i k ín e (::~) p.ub l ac ou "O E~;tado
Capital í s t a e a Quest:;~o U·.-b:;:\na"onde anal í s ava o p ap eI do Es t ado
na urbaniza~io capitalista, a política urbana "'. /" II - •• l!! .-1 ~ tV'I'-'.I·" »» ~~""C'c.', ::>\.\C\ ~ \..1.1. fll\".: I f=> l.JC'. -) 1

sua relaçâo com a luta de classes e a quest~o dos movimentos
sociais em rela~io ao Estado, análises estas sob o foco da
participaç~o do Estado numa sciciedade de capitalismo avançado.

Nos seus trabalhos, Lojkine criticou Castells por compartilhar com
Poulantzas (6) a teoria do Estado, por sua metodologia e várias
limita~5es desnecessárias que impunha ao conte~do dos estudos

"'0 • ~

ur ban os . Pa\"a Lo.i k I ne as an á l is e s da pr()du~~~o E' do consumo s~~o
ín s ep a r aiveí s .

A partir das análises de Castells superou-se a posi~io analítica
da Escola de Chicago, entendeu-se que n~o. ~ o urbano que produz
uma o rç an iz ac ão social e "mo ra l " nova, mas é () c ap i t a l í smo que
engendra a concentra~~o urbana e desenvolve e renova o meio social
urbano a partir de novas neces~idades, para o avan~o da
a c umu laç:~~o.

~ esses autores juntaram-se, entre outros, Christian Topalov,
Edmond Preteceille e Alain Lipietz; cujo conjunto de trabalhos
estabeleceu "uma nova c:onstru~io tedric:a baseada nos conceitos
gerais do materialismo histórico, e teve como objetivo avançar em
uma reflexio dialética entre a teoria e a prática. Como resultado
surgiu uma nova formulaç:~o do conceito de urbano, na f6rma de
identifica,io de agentes e seus papeis na produ~io e transformaçâo
do espaço urbano, e, finalmente, uma reflex~o sobre a atuaç:io do
Estado no amb i en t e u rb an o " (7).

Rompeu-se definitivamente com a chamada ecologia urbana e outras
correntes, rejeitando a cidade como um dado da natureza, um
conjunto de mecanismo de mercado, um objeto de planejamento de uma
cultura.
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o ambi~nte urbano passou a ser encarado como um produto social,
-

que resulta ao mesmo tempo da dinimica da acumulaçio capitalista,
de suas contradiç5es e da açio coletiva.

Anibal Quijano (8) ao analisar, sob esta mesma ótica, o processo
geral de u~banizaçio da sociedade na Am~rica Latina cdhtlütu que

esse tem que ser estudado necessariamente como um processo
conjunto internacional; que como tal está condicionado pela
situaçio histórica da sociedade em cada país e no conjunto.deles,
por~m fracionado em dimens5es específicas cujas mJtuas
articulaç5es devem ser estabelecidas sistematicamente ao mesmo
tempo que seus desníveis e características prciprias".

Assim, o que se busca nio ~ unicamente estudar algumas
manifestaç5es mais concretas, mas também como e por quê ocorre o
processo conjunto. Qual ~ o seu lugar e seu significado no
processo geral de mudança de nossas sociedades, o qual nio pode
ser reduzido a nenhuma de suas características em separado, nem
tio pouco a fen8menas que se desenvolvem dentro do setor
estritamente urbano desmembrado de suas relaç5es de
interdependincia com o rural. Enfim, o conjunto nia pode ser
entendido fora do marco histórico que condiciona a situaçio da
sociedade intern~cional.

2.2 - O Solo Urbano na S6ciedade Capitalista

Para mélhor compreensio do processo de anexaçio de novas parcelas
de terra ~ cidade, ~ necessário entender a origem da demanda por
solo urbano para as atividades dos cidadios, e as características
peculiares que alteram essa demanda.

A existincia da propriedade privada da terra faz com que poucas
pessoas detenham o direito de uso da su~erfície terrestre. Nos
nJcleos urbanos, o processo de expansio territorial requer
parcelas de terra par~ suporte de suas atividades, gerando pressio
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sobre as terras imediatamente ao redor. Quando o proprietário
rural parcela, para fim de venda de lotes para moradia, parte de
sua fazenda, ocorre a substitui~io de uso rural por uso urbano.
~.,u rge €.~n tão a me rc ado r ia ..so Io u j- ba no .. qUE.' S €-~ va l01- iz a n €-~ste
processo. Os servi~os urbanos de infra-estrutura, transporte
coletivo, os equipamentos, o comércio, etc, são incorporados aos
lotes e lhes atribuem vantagens. A compra do lote possibilita a
quem o possuir o usofruto de todas essas vantagens.

A ..renda" cob 1- a da p e Io P 1-oP 1- Ü~tá 1- io ad v ém ; P l- i!1C i p a Ime n t e da
incorpora~ão ao solo urbano do trabalho social produzido no
entorno. Assim, o comprador remunera o proprietário-vendedor pelas
vantagens específicas (valor) de cada lote, muitas delas não
produzidas pelo proprietário, mas sim pelo trabalho social. Vi-se
que a propriedade da terr~ permite uma absorção de mais valia, sob
a forma de renda, sem que seja necessário qualquer interven~io do
p r op 1- i e t á 1- i o .

A posição dos economistas clássicos em relação ~ rendas da terra
foi estudada por Jacqueline Doris Low-Beer (9) que sintetizou o
posicionamento de ambos.

Sob a análise de Ricardo a agricultura constituia o principal
setor da Economia. Desta forma entendia que a renda se constituía
na parte do produto da terra que é paga pelo agricultor ao
proprietário pelo uso das energias originárias e peculiares do
solo. No entanto, ele distingue diferenças quantitativas nessa
remuneraçio referentes, por um lado, às qualidades intrínsecas da
terra (fertilidade e irrigação naturais) e, por outro lado, ao
capital empregado para melhorar a qualidade da terra e para erigir
as obras necessárias ~ obtenção e conservação do produto.

Na visio de Ricardo, a concepção central de renda reside nos
"princípios gel-ais da oferta e demanda PC)}- um bem em quant í d ad e
Iimitada". Ninguém paga nada pelo uso d e 'li" e .i~3uaen qu an t o sua
oferta for limitada. A terra para agricultura não pode ser
encontrada em quantidade ilimitada, nem em qualidade uniforme,
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sendo que também sua localizaçio acrescenta-lhe vantagens ao seu
va 101- .

< .
-i

o valor da terra é uniforme at~ que apresente sua escassez. O
cultivo de uma terra de má qualidade aumenta a renda da terra de
boa qualidade, na medida que o mesmo capital aplicado na primeira
rende muito mais (em produçio) se aplicado na segunda de melhor
qualidade.

Rica~do também reconhece que a maior possibilidade, que um terreno
p~óximo a capital, oferece de acesso aos atrativos da cidade lhe
confere valor mais alto de renda.

Ma 1- x an .1I isou a renda da terra h isto r ic ame n t(,;.', do p on tode vista
da produ~io, como lugar onde as diferentes classes sociais se
interagem. A partir desta visio a cada modo de produçio
corresponde uma for~a de renda: no feudalismo a renda é obtida
pelo proprietário como pagamento na forma direta de bens
produzidos ou por hora de trabalho nas terras do senhor, no
capitalismo é parte da mais-valia gerada no processo produtivo.
Mas a renda sempr~ existe como funçio das rela~5es sbciais
estabelecidas em cada momento e em cada lugar.

Ambos os autores analisam basicamente a renda do solo agrícola,
sem esclarecer ou preocupar-se como se realiza a renda da terra
urbana, sendo a questid tratada por estudiosos contemporineos.

Para Low-Beer (9), a existência de uma renda fundiária pode ser
explicada a partir do fato de haver um propriet~rio da terra,
caracterizarido a existincia de um monopólio de natureza espacial
no p rcc e s so capital ista de p rodu cão , "ob s t ac u lizando a ILvre
c i1- C u Iaç:io de C ap ita is " j.i que: a te rra é ti n ica , im p os s ív e I de se r
(re) produzida; e sendo um bem não produzido, não constitui em si
um meio de produção e por isso não ~, em teoria considerado
mercadoria, cuja produç:ão valoriza o capital.
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Sendo o solo (suporte) necessário a realizaçio de qualquer
atividade, ~ considerado elemento fundamental no processo de
produçio. é nesse momento que, ao produzir renda, a terra se
assemelha ao capital, apesar de n~o se constituir capital.

Paul Singer (1.0) esc la rec e que, o capital "é constituído p(~la
propriedade privada dos meios de produçio, os quais quando
movimentado pelo trabalho humano. reproduzem seu valor, o valor da
força de trabalho dispendida e mais um valor excedente. que.
aparece nas mias do capitalista sob forma de lucro. O capital gera
lucro na medida que preside, orienta e domina o processo social de
p r oduc ão " .

Assim, "a p rop r t ed ad e p r íva da do solo significa o elomínio ele uma
condiçio específica para realizaçio do processo de produçio e
circulaçio ele mercaelorias, cujo cerne ~ o lucro; entio a renda ela
terra se constitui em superlucro ao ser apropriada pelo
propriet~rio, mas significa para o capitalista produtor,
arrendatário da terra, uma subtraçio do lucro do capital investido
na t erra para p rodu z í r " (9).

Desta forma a terra nio se constitui capital e ela tamb~m nio se
constitui mercadoria por nio ser resultado da aplicaçio de
trabalho ou ele um p roc es so produzido. "No entanto a t e rr a passa a
ser encarada como mercadoria e passa ter um preço na medida em que
sob o regime ela propriedade do solo e da produçio de mercadorias
na a-gl-i-culttli"i."i.,-tOl"flam·-·se mercad or í as a s PI-óPI-ia~:; p a rc e la s de
t err a " (9). Assim des t ac a-r ee como de t er-mín an t e s do PI"€,'Ç:O da t er ra .
o valor das mercadorias por seu intermédio produzidas e a
p 1-oP r iecIa cIe mo no p o 1i 5 ta cIa te 1-I" a. "O va l()r d a p 1-o P I" ie cIad e
imobiliária se constitui, entio, na renda que ela é capaz de
proporcic)nal", capitalizada a de t erm í n ad a taxa de jllros"(9).

A renda da terra se realiza de maneiras diferenciadas as quais
t eor í camen t e sio sistematizada como: "r en da ab so lu t a " qu e se
baseia na determinaçio do proprietário de-colocar ou nio seu
terreno ~ disposiçio, e este ser ou nio arrendado, confirmando a



exist~ncia de uma renda, independente das vantagens comparativas
em rela~io ~ outros terrenos; dessas vantagens comparativas surge
a "1- enda' d i -F(-2"(e n c iaI" , o r is in a da da (-2'x is tên c ia d e d i f(-2'1- e n te s
custos de produ~io de uma mercadoria em distintos locais; j~
"r en da de mon op ó l i o " d(-2'con-(-2'da e x is t ên c i a de local t z ac ão

especificada que confere aos que a ocupam o forneciment6 de certas
m(-2' 1- C a d o r i as.

Paul Singer (9) explica ainda a diferen~a entre renda diferencial
e de monopólio, dizendo que a primeira não implica em que os
pre~os das mercadorias sejam majorados pelas empresas que pagam
essa renda, enquanto a segunda implica, geralmente, no aumento de
pre~os, dos produtos vendidos pela empresa que detêm o monopólio.

Como já visto,· a "p r o duc ão " do e sp ac o Lu-bano ac on t e c e com a
trans-Forma~ão do solo rural em urbano, geralmente através de
parcelamentos. Neste processo são anexados, além do seu custo de
produ~io (equivalente a renda agrícola que se deixou de auferir),
outras variáveis e outros usos de forma que o preço desta terra
urbana n ão c o r r e sp on cle em r az ão d í re t a ao "c.u s t o " da t e r r a
as r i c o 1a.

F'a 1-a Jac que I i n e L o w ·_·He e I" ( 9 ), ..a c ida de c apita 1i s tas E~ c a ra C te I" iza
não somente pelas suas atividades produtivas e mercantis, mas
principalmente pela concentra~ão trescente dos "meios de consumo
c o Ie t i vo S ", qU(-2'V ão d (-2't e rm ina I" a c on -Fi~3u 1-a ç ão (-2'S P a c ia I e so c i a I..
do e sp ac o ur b ano . A autora re Por c a que a "PI"OCUI"a POI" e sp a c o
urbano se dá em função das atividades em questão". Assim a demanda
nio é uniforme, como tamb~m nio ~ uniforme o mercado imobili~rio.

Os n í ve í s de r en d.a são condicionados p(-2'lo"p r op r í o Pl"()c(-2'SS()de
expansão urbana, que faz em que o pre~o oscile em função de uma
série de variáveis" (9): uso pretendido; grau de urbanização do
local, vizinhança, nível dos meios de consumo coletivo; o grau de
intervenção do Estado no desenvolvimento urbano.
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2.3 - O Mercado de Terras e o Espaço Urbano

A partir do momento em que o solo urbano configura-se como
me rcado r ia todo p 1-OC e s so de;:,sua "p r oduc âo " , con sumo e
principalmente comercializaçio definem aexist&ncia de um "Mercado
de Te rras ? •

Acredita-se hoje que, o mercado de terras urbanas seja um dos
principais mecanismos gerador dos problemas urbanos ao envolver m~
distribuiçio populacional, déficit habitacional, alto custo e
irracional idade no uso dos equipamentos e serviços urbanos, ,~/..,-

\"! I.. •••••

As imperfeiç5es nos mecanismos de mercado geram uma estrtituraçio
espacial deformada que permite a especulaçio com os preços
fundi~rios, e o que e pIor, especulaçio essa estreitamente ligada
~ investimentos p~blicos em infra-estrutura e equipamentos
u r b an o s .

Muitos ~esquisadores defendem, hoje, o abandono do principio de
mercado como mecanismo de distribuiçio equilibrada das atividades
no espaço, na medida em que nio preenche todas as condiç5es para
que o preço das terras seja um elemento regulador da oferta e da
demanda. Pelo contr~rio, para estes autores, neste mercado criam-
~e situaç5es de 01igop6lios geradores de ineficiências no uso do
solo e desigualdades sociais~ Esses posicionamentos baseiam-se em
que: a terra nio pode ser assimilada como um 'ator de produçio;
seus rendimentos propiciam um nível de bem estar superior em
relaçio aos outros tipos de rendimento já que o proprietário
necessariamente nio dispende esforços para auferí-los; os preços
fundiários sio determinados pela apropriaçio de economias externas
criadas, sobretudo, pelo poder p~blico.

Portanto, para alguns autores torna-se-ia necessária a intervençio
governamental com o objetivo de corrigir as irracional idades no
uso do solo e de promover a equidade na distribui~i~-sd~io-
espacial da riqueza.
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Para Luiz Cesar Queiroz Ribeiro (11), o combate aos ganhos
"ilícitos" dos p romo t o res t mob íLi .•hiclS e PH1IJTj€;t~Lips se ra a
possível, mesmd tratando de limitaç6es do direito de propriedade,
pois contaria com o apoio das fra~6es capitalistas da sociedade,
interessadas em aliviar tens5es sociais decorrentes das
desigualdades entre classes nas cidades.

o controle das formas de uso e ocupaçio do solo portanto nio é
uma atividade fim, mas um instrumento a serviço das atividades
humanas exercidas hum determinado te~ritório, com o objetivo de
minimizar atritos entre atividades e por fim melhorar a qualidade
de vida.

Na pr~tica o controle físico pode ocorrer basicamente sobre as 3
(três) formas de crescimento das cidades: horizontal, sobre as
transformaç5es de ~reas rurais em ~reas urbanas, através de
loteamento (no caso particular em estudo); vertical, sobre
verticalizaçio da construçio; e sobre que o se chama crescimento
in ter st ic ia I, <1 in teq> os í c io de e d i fic.í.o a.inoa i.n.b~.cvaIos d e
construçio j~ existente.

Mesmo com a existincia de muitos mecanismos legais que permitiriam
o controle do desenvolvimento urbano, no nosso país essa atividade
planejada ainda é acanhada.

A competincia dos municípios em assuntos de urbanismo é ampla, ~
decorre de um preceito constitucional, que lhes assegura autonomia
em tudo que concerne ao seu peculiar interesse e ~ organizaçio dos
serviços p~blicos locais. Assim, cabe ao Município editar normas
de atuaçio urbanística para seu território, especialmente para a
cidade, promovendo todos os assuntos ~ue se relacionem com o uso e
ocupa~io do SQlo urbano, as construç5es, os equipamentos e as
atividades que nele se realizam.

A regulamentaçio do uso e ocupaçio do solo urbano destina-se a
estabelecer as utilizaç5es convenientes às diversas regi5es da
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cidade e a localizar em áreas adequadas as diferentes atividades
urb~nas que afetam a comunidade. Para tanto, estabelece parimetros
para o parcelamento do solo, classifica os usos e estabelece a sua
conformidade com as .respectivas zo~as em que se divide o perímetro
u~bano. As imposiç5es urbanísticas desta regulamentaçio, uma vez
delimitada a zona urbana devem, ent~o, prover sobre o zoneamento
urbano e a forma de ocupaçio correspondent~.

Assim, por exemplo, o zoneamento urbano consiste na ordenaçio da
c idade .R.(jas áLeas -I..u-baniz<~v e i~:;segundo sua pr inc ipaI des ti naç io
de uso e ocupaçio do solo. Constitui-se num instrumento legal, de

qUE disp5e os municípios para controlar o uso do solo privado, as
densidades de populaçio, a localizaçio, a dimensio, o volume dos
edifícios e suas utilizaç5es específicas visando o bem-estar da
comunidade.

Ao fazer uso dos instrumentos de planejamento urbano, o Município
estará influindo diretamente no mercado imobiliário, no direito de
propriedade e na renda da terra.

Portanto, um dos principais objetivos de interesse p~blico que o
planejamento urbano visa atingir ~ a orientaçio e a racionalizaçio
do uso e Dcupaçio do espaço urbano, o que envolve diferentes
finalidades, como por exemplo: impedir o uso abusivo do solo

·urbano, bem como regular o SEU desuso com o fim de evitar danos
materiais, desconforto e insegurança ~ populaçioi regular a
implantaçio de equipamentos comunitário e infra-estrutura urbana,
e demais medidas concernentes.

Al~m dos objetivos gerais e mais imediatos de otimizaçio do espaço
urbano, um outro objetivo associado ao planejamento urbano ~ a sua
eventual aplicaçio como instrumento de política fundiária urbana,
especificamente no que diz respeito ao mercado de terras. Nesse
sentido, enquanto fator determinante do potencial de uso dos
terrenos urbanos, os requisitos urbanísticos estabelecidos por lei
tim influincia direta na oferta e na formaçio dos pre,os de
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terrenos, podendo atuar no sentido de inibir a especulaçio
imobiliária e a retenç~o dos terrenos ociosos.

Desta forma, o planejamento ao designar os tipos de uso e as
formas de ocupa~io de cada propriedade urbana, afeta diretamente
os rendimentos que podem ser obtidos em decorrência da posse do
solo.

Em se tratando de uma mudança estrutural que afeta diretamente o
que o cidadio capitalista - por convicçio ou por induçio - mais
preza, que ~ a propriedade privada, qualquer alteraç~o neste
campo, pressupõe uma avalanche de obstáculos e pressões em
contrário, por parte da parcela da populaçio inseri~a plenamente
no mercado capitalista, e por isso mesmo de maior poder de
press~o.

Mesmo assim, por todas as graves conseqUincias econBmicas e
sociais, principalmente decorrentes das irracional idades na
estruturaç~o do espaço urbano, ~ que se justificam a busca
constante por mecanismo t~cnicos e legais que visem o equilíbrio
no crescimento e no desenvolvimento urbano.

2.4 - Reflexões Tedricas

As questões levantadas at~ aqui permitem admitir que a
participaçio no monitoramento ou controle das relações econBmicas
e sociais de um país faz parte portanto das funções básicas do
Estado. O tema em estudo envolve um caso de reformulaçio da forma
de atuaçio do Estado e, principalmente, a necessidade de garantir
uma situaçio mínima de bem-estar.

A consolidaç~o e o desenvolvimento do Brasil, em base capitalista
industrial, vim ácarretando, pafticularmente nas ~ltimas d~cadas,
altos índices de crescimento nos n~cleos urbanos. As disparidades
regionais e os desequilíbrios setoriais típicos do padrio de
desenvolvimento do país, levaram a que as cidades atraíssem



contingentes migratórios crescentes. A concentraçio populacional
no espa~o urbano, em contraste com a insuficiência da expans~o de
oferta de emprego e dos serviços de infra-estrutura, assumiu
proporç6es criticas levando ao definitivo deslocamento do foco de
aten~~o de observadores e analistas da realidade brasileira do
contexto rural para o contexto urbano.

Embora sendo o espaço urbano, atualmente, o foco de in~meras
pes qu isa s e aná Iise s , ob se rva=s e a ineta, e sca sse z d e i n formações e
de reflexões ligadas ao planejamento e à formulaçio de políticas
pJblicas para as áreas urbanas.

A questio fundiária ainda é, obviamente por questões doutrinárias
ligada ao tab~ da propriedade privada da t~rra, pou~o discutida, e
na maioria das vezes só ganha espaço quando relacionada à produç~o
de habita~~o, da moradia enquanto espaço construído. De forma que,
para a grande maioria das pessoas o desempenho da política
habitacional ~ determinádo por elementos aleatórios e impregnados
de juiio .de valor. Fatores políticos, econBmicos, culturais e
t~cnicos explicam a precária situaç~o de moradia da popula~~o de
baixa renda e os fracassos das iniciativas governamentais nessa
área.

Deve-se ter claro as diferentes funções dos agentes que atuam na
produçio capitalista da habitaçio, para melhor compreensio dos
mecanismos do Mercado de Te~ras e Mercado Imobiliário.

A princípio deve-se esclarecer que um mesmo agente nio só pode
como costuma desempenhar, simulta~eamente, mais de um papel. Isto
traz n~ prática uma variedade de combinações muito grande.

o sistema de produçio da habitaçio mais desenvolvido ~ denominado
por diversos estudiosos, como, Topalov e Lipietz (12), de
"Pr omoc ão Imobi1iál-ia". Este t er í a duas c a ra ct e r f st í c a s b á s í c as :
por um lado, a separaçio entre a produçio e o consumo, o que
significa a transformaçio da habitaçio em mercadoria, e, por
outro, o surgimento do incorporador imobiliário como personagem



distinta do proprietário do terreno, o que também leva o solo
urbano a se transformar em mercadoria.

Nos ,palses capitalistas desenvolvidos sistema é amplamente
hegem8nico, embor~ coexistem outras formas de produ~io
habitacional que tendem a perder força com o passar o tempo.

Nos países subdesenvolvidos, o sistema formal depromo~io
imobiliária encontra-se fortemente ligado a produçio de moradias
para setores de maior renda, capazes de assumir a remunera~io dos
agentes promotor~s.

~o Brasil grande parte das habitações, especialmente as das
.camadas de baixa renda, sio construídas ainda através de um
s i s t ema de "p r oduc ão n ão-ime r c an t í l ". As €spe-~cifi.c:idad€s da

promoçio imobiliária, ao encarecer o preço da habitaçio alijam a
maior parte da populaçio do mercado formal.

A auto-construçio tem sido a maneira mais usual de resoluçio do
problema (13). Apenas uma minoria dos setores populares est~ apt~
a ser inserida nos programas governamentais de habitaçio popular.
A populaçio de renda mais alta geralmente contrata uma empresa
para a construçio da moradia sobre um terreno de sua propriedade.

Top a lov ainda ac resc en t a um ou t ro conceito o de "Sistema de
Va 1(J1- izad\o da P 1- oP 1- ied ade do ~~o 1o .. (i 4). EstE' da me sma forma que
() da "Pr omoc ão Imobili~l-ia", t em por ob.i e t i vo a t ran s Po rmac ão da
habitaçio em mercadoria. Trata-se do processo no q~al os
propriet~rios urbanos utilizam seus terrenos, neles investem
parcelando, urbanizando, construindo casas para vender ou alugar.
Trazendo para si a maior parte dos lucros.

o sistema mais avançado, o da Promoçio Imobiliária surge apenas
quando ocorre uma separaçio entre o capital de promo~io e a
propriedade do solo. Com a autonomizaçio destes capitais surge o
"He rc ado de Terras".



Os principais agentes deste mercado o in c o I"P 0\" a d o r

imobili~rio, que detim o capital de promo~ioi o propriet~rio
urbana, que det~m o terreno base do investimento, os escritórios
de planejamento e projetos; a empresa de consiruçio; agincias
financeiras e o comprador imobiliário (i5).

Dentro deste processo o preço final do terreno, embutido no preço
de comercializaç1o, pago pelo com~rador final do imóv~l ~
apropriado, de maneiras variadas, pelo propriet~rio e pelo
incorporador na forma de sobrelucro de localiiaçio (renda da

Neste contexto, o Estado participa na promoçio imobili~ria,
primeiro para viabilizar, atrav~s~de financiamento, o mercado
a mob í Lí á r i o G~ segundo, de +or ma mais--d-~~cisiva-€"-da mesma maneira,
viabilizando a inserçio das classes de baixa renda.

Para Luiz Cisar Queiroz Ribeiro (i6), a produ~io imobili~ria ~ a
at í v í d ade que ar t í cu la todas as outl"""-1.S--QW;:-CClll1píJeo "Ho d o de
Produç:ão" do espaço, na medida que SE:'U p rodu t o i uma me rcad o r í a
essencial na formaçio das estrutur~s urbanas. Para ele, em certa
medida, pode-se admitir que ati um determinado momento da história
das cidades capitalistas, o transporte exerceu este papel
articulador da produçio do espaço.

A partir do momento que o Estádo passa a implantar e a gerar os
serviços urbanos, e que a moradia passa a ser produzida de forma
capitalista, mercadoria habitaçio ou lote urbano passa a ter o
papel articulador das atividades que produzem a cidade.

estratificação e a segrega~io urbana não são a proje~ão direta
sobre espaço da estratificaçio social, mas um efeito da
d í s t r í bu í c ão do produto en t re C)S s u.í e í t os , e do--p,--oduto-morad:i.a-no
(;:spaço" .
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A partir do momento que a produç~o capitalista é dominante, ela
passa a produzir efeitos autônomOs nas transformações do espaço
ur bano . En t re t an t o , esta ação dep en dera das condições qu_(~l-e~3UlalTl
a reprodução do capital investido neste setor de produção. Talvez,
a depend~ncia maior será das formas de propriedade fundiária e as
resistincias que elas podem oferecer ~ reprodução do capital

Contudo, ressalta-se que, outra depend~ncia reside nas condições
que regulam a intervenção do Estado no espaço urbano, na medida em
que, de um lado, a localizaç~o e forma de gestão dos equipamentos
coletivos, al~m da atividade reguladora do uso e parcelamento do
solo t~m enorme importância na determinaç~o das condições
diferenciadas de valorização da produção imobili~ria; de outro
lado, sendo Estado uma condensação der~lações políticas, a sua
ação depende da correlação de forças entre v~rias frações das
c 1as s,es dom inan tes (~ o ope 1- a1- iado -

Neste contexto, vários autores tem incorporado algumas orientações
da Economia do Bem-Estar, segundo a qual, convim reforçar:

- a terra não pode ser assimilada a um fator de p~odução;

o rendimento da terra propicia um nível de bem-estar superior
aos outros tipos de rendimentos, j~ que o propriet~rio não
dispende esforços para auferí-Ios;

os preços fundi~rios são determinados pela apropriação de
economia externa criada sobretudo, pelo poder p~blico;

Trata-se efetivamente da necessidade do controle direto da
especulação imobiliária, mesmo que isso represente limitação do
direito de propriedade. Constata-se que a terra, ~ um bem não-
produzido que, portanto nio tem valor, mas que adquire um preço.

Contudo, um bem não produzido não deveria~ ou mesmo não pode, ter
seu preço regulado pela lei da oferta e da procura, pois nio há
lei regulando sua oferta. ~ a demanda que suscita o preço da terra
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e não o (~ncont ro no me 1- cad o de" p rod ut ores " (~ comprad ores d e solo.
Torna-se necess~rio esclarecer que não se trata da procura final
pelos consumidores orientados pelas suas prefer~ncias e levando em
considera,ão as qualidades do terreno e sim da demanda capitalista
do 5010.
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3 - O PROCESSO DE OCUPAC!O E CRESCIMENTO URBANO NAS PERIFERIAS DAS
METRciPOLES BRASILEIRAS

3.1 - Caracterizaçio do Processo

N~o se pode pensar na questio da moradia isolada do contexto
sdcio-econ6mico e urbano no qual ela se insere.

o espaço urbano, al{m de ser o suporte passivo dos meios de
produçio, distribuiçio e consumo, ~ resultado e expressio
cotidiana de uma determinada formaçio social.

Dessa forma, reune a esfera da produçio e a esfera de reproduçio
da força de trabalho. V~rios autores embrenharam nesta complexa
articulaçio que alguns definem como contraditória.

o d~ficit habitacional do país que em 1981, em documento oficial
publicado por uma Comissio Parlamentar de Inqu~rito da Câmara dos
Deputados do Congresso Nacional, era de 6.000.000 de unidades
residenciais, foi atualizado em 1985 no documento "Por uma Nova
Política Habitacional" do Conselho Federal de Corretores de
Imóveis, para 15.000.000 de unidades residenciais. Neste mesmo ano
a Secretaria de Planejamento do Estado de S~o Paulo estimava e
definia o d~ficit da seguinte forma: 500.000 famílias em favelas
2.800.00 famílias em cortiços e 2.200.000 de famílias em casas
prec~rias, totalizando somente em Sio Paulo, uma carincia de

5.500.000 unidades residenciais.

sio Paulo, o Estado mais populoso do país, ~ tamb~m o detentor da
maior taxa de urbanizaçio. Em 1980, 89X de sua populaçio morava em
centros urbanos. As projeções indicavam que at~ o ano 2000, 96X da
populaç~o - cerca de 39 milh5es de habitantes - estar~ morando em
cidades.
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o crescimento urbano desorganizado, decorrente da ausência de um
desenvolvimetno econBmico planejado e de uma distribui~io desigual
de renda, resultou em forte press~o sobre o setor habitacional/

Estima-se que o déficit de moradia popular, acumulado na ~ltima
década, seja hoje de aproximadamente 1.700.000 unidades em todo o
Estado. Somente na Regi~o Metropolitana de s~o Paulo concentra-se
54% do déficit. Considerando o Estado como um todo, observa-se que
70X da carfncia habitacional manifesta-se nos municípios com mais
de 100.000 habitantes.

H~, entretanto, diferentes estatísticas disponíveis sobre o
déficit habitacional oscilando entre 1 e 2,5 milh5es de unidades,
segundo as hip6teses de c~lculo e os seguimentos da demanda
selecionados.

Apesar da falta de informa,5es consistentes que qualifiquem essa
demanda em estratos sociais, estima-se que 80% situa-se nos
setores de baixa renda, ou seja, famílias qUE possuem um
rendimento mensal de até 5 salários mínimos.

A origem do problema remete-se ao período anterior à cria~io do
BNH, quando o acesso à moradia para a baixa renda se concretizava
sem a interveni~ncia sistem~tica de esquemas institucionais
p~blicos.

3.1.1 - O Processo Hist6rico do Parcelamento do Solo

Na primeira metadE da década de 80, o FINEP financiou uma PEsquisa
(1) qUE revelou o processo de ocupa~io e crescimento da regiio
metropolitana do Rio de Janeiro, e constatou um processo qUE com
peqUEna defasagem de tempo ocorreu na maioria das cidades de médio
e grande porte no país.
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A pesquisa revelou que a partir dos anos 30 com a definiç~o dos
eixos rodoviários e ferroviários na zona norte da regiio, o
desenho urbano foi tomando a forma que hoje se apresenta.

Por~m percebe-se que esse tipo de processo nio trata de uma
quest~o de simples resoluçâo pelo recurso a explicaç5es
morfol6gicas. Naquelas ~pocas o país passava por transformaç5es
com grandes impactos demográficos provocados por medidas
modernizadoras na economia. O contingente populacional dos grandes
centros urbanos dava saltos espetaculares a cada censo realizado.

Grande parte da populaçio instalou-se no decorrer dos anos em
favelas. Desde o surgimento das primeiras favelas houve
condescendfncia para com as ocupações ilegais, afinal os moradores
da favela estavam resolvendo vários problemas como o de
representar reservas convenientes para as demandas crescentes nos
se t o res sec un dzi r í os (o!' t er c í á r í o , além de estar em re so lven d o POI"

conta própria o problema de moradia dispensando maiores
investimentos por parte dos governos.

Ao mesmo tempo aqueles que aos poucos conseguiam realizar alguma
poupança procuram se escudar adquirindo terras, atitude para qual
além das razões culturais que tinham para fazi-Io, contaram
certamente com fortes motivaç5es psicol6gicas. O lote adquirido
serviria sempre como uma garantia.

o processo pode ser entendido a partir da constataçio de que e
c: a I" a c tf:' I" J: s t ica de LImas oc ieda de d e m e I" c ado, o ..fe €-~1in g" p a I" a
perceber que tipo de necessidade ou anseio social pode ser
transmutado em demanda por determinada mercadoria. Depois, é s6
produzi-la e oferecf-Ia corretamen~e~

Até os anos 40, as unidades de capital especializado em S~o Paulo,
no Rio de Janeiro e outras grandes cidades ofereciam terra, infra-
estrutura e equipamentos urbanos em geral, além de moradia, para
os mais ricos. Depois, seguindo o padrio observável em todas as
cidades capitalistas, deixaram de fazi-Io, pois o retorno era



muito mais baixo que em outras atividades. Passaram a se
restringir à produç~o da moradia para as classes m~dia e alta,
co 1abo r:::\ndo p ,,\1- a <:lo mu lt ip IiC<~ (~ ão do5 \".d i fíc ios de :':'.p ar tam en t05 .

Outra característica comum foi a perman~ncia das atividades de
desenvolvimento urbano na esfera da iniciativa privada, só que com
outro foco e em outras seç5es do espaço. laranjais, canaviais,

• • 0"'\. , •remln15cenClas espurla5,
e vo c ,:i ç: élf:-:' s poé t icas à s ::.\ve ssaS d as ..9 ar d en c it it·:5" de H o w a j- d , sem
agua, sem esgoto, sem luz, sem transporte, sem escola. Mal e mal
eram abertas ruas e piqueteados lotes. Isto quando não se tratavam
de áreas subaquáticas ou situadas em pirambeiras inacessíveis,
id t'J" , . • l' , .l'en 'ITlcavelS e comercIa lzavelS apenas em planta.

Assim, as empresas podiam realizar o milagre de continuar agindo
em seç5es do território que n~o permitiam lucros altos nem em
grande velocidade. Praticavam uma dupla abstração: 1) - fingiam
que estavam oferecendo terra urbanizada: 2) - faziam crer que, no
futuro, seria inevitável a ação do governo para promover a
melhoria dos locais que vendiam. Para quem n~o investia quase
nada, qualquer retorno era significativo, ainda mais que 05 preços
se corrigiam através de uma valorizaçio paulatina decorrente da
própria ocupação do sítio. Como os lotes eram oferecidos em
grandes quantidades, os multiplicadores elevados permitiam que
cada unidade fosse vendida por quantias ínfimas, parceladas em
prestaç5es generosas.

O crescimento nestes padr5es dos parcelamentos das terras das
periferias demonstrou bem a sªnese, a evolução e o fortalecimento
da mercadoria-lote. O sucesso nio foi casual, nem se explica por
maquinaç5es diabólicas de quem quer que seja.

Simplesmente o que era oferecido à venda se adaptava bem
aspirações, necessidades e, sobretudo, às possibilidades dos
interessados. Como nio lhes era oferecida alternativa melhor,
consideravam essa ótima e at~ hoje o declaram a quem for lá
ollvi-Ios.



Este contexto pouco se alterou quando se trata do processo de
ocupaç~o, atrav~s de loteamentos irregulares e clandestinos, das
periferias das grandes cidades brasileiras.

o crescimento contínuo da oferta só poderia corresponder a uma
fantástico processo de consumo que iria crescer ainda mais a
partir da d~cada de 50.

Na esfera política tamb~m se registraram singularidades (2).

A explosio dos loteamentos ocorria e muitos casos continua
ocorrendo, longe do nJcleo regional. Longe das ~reas ditas sob
controle, portanto.

As irregularidades aconteciam em regi5es desimpedidas, ocupadas
por fazendas, onde nio devia haver muita gente prestando aten~io
ao que oc orr ia.

Prefeituras fracas, e sem recursos, que foram obrigadas a
enfrentar reviravoltas e ruturas dramáticas, nos territórios sob
seu comando, sem capacidade real para tanto. Tinham a obrigaçio
formal de controlar as mudan~as decorrentes das transforma~5es
radicais no uso do solo de levas e levas de rec~m-chegados.

Os loteamentos se alastraram, em muitos casos, sem que as
Prefeituras soubessem onde e como estavam acontecendo. Um
simulacro de projeto de urbaniza~io desenhado em cima de um
levantamento topográfico dos mais sum~rios bastava para "legalizá-
los".

A consulta aos registros de alguns historiadores municipais
daquela época faz pensar. N~o conseguindo entender o que está se
passando, revelavam-se otimistas com o progresso inevitável."
Tamanha ingenuidade, explicável nas circunstincias, devia ser
compartilhada por prefeitos e políticos em geral. Has,
infelizmente houve tambim muito oportunismo.
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Os latifundiários viraram loteadores agindo em duas frentes: na
dos negócios privado e nas dos p~blicos. Laços de parentensco e de

amizade podem garantir a indispensável vista grossa para as muitas
irregularidades cometidas.

Nisso tudo o papel desempenhado pelos cartórios n~o foi nada
.•..r . I I '
"1' lna , n\~ es (~ que se sacramentam as mais esdr~xulas

t ran saç: Õ e S , v iab i I í z adas p or C omp ra s f e i tas "n o e sc II ro". E ra c: o /TI U /TI

que os cr~dulos investidores nem fossem aos sítios onde existiriam
s eu s I o t e s . Ou, qu a n d o i a m, que e n s o I i s s e m g a t o p o r I eb r f:' ,

acreditando, embalados pela lábia dos corretores, _que_os_seus
lotes fossem os de melhor localizaç~o e os mais acessíveis.

As plantas "':l./:ll-ovadas"(quando el-a o caso) <":l.judavam bastante a
confundir, pois n~o passavam de abstraç~o mistificadoras.

Uma das conseqUincias deste processo atingiu em cheio as
administraç:ões municipais que com o passar dos anos acumularam um
d é fic it de in Pr a+e st ru t u ra s isan t e sco p l-OPOl-Cion a I ao c on ti n ~3en t e
populacional que se instalou precariamente nos parcelamentos
P(~l-i f~r í co s .

Como pena pelo descontrole do processo de ocupaç~o de seu
território passaram a receber pressões dos cidadios, eleitores em
potencial, no sentido de tornarem as glebas no mínimo habitáveis;
já que quem produziu o loteamento se eximiu desta incumbincia, e
mesmo porque, talvez somente agindo desta forma viabilizariam a
demanda para sua mercadoria.

As ~ltimas d~cadas foram marcadas fortemente pela consolidaç~o dos
movimentos sociais urbanos.

As reivindicações elementares destes movimentos organizados junto
às administraç:ões municipais invariavelmente passaram e passam
pela luta por condições dignas de moradia.
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3.1.2 - Caracterizaçio dos Agentes Promotores

Os parcelamentos, ocorrendo todos em ~pocas diferentes, em lugares
distintos, nio sio produzidos da mesma forma.

Os agentes promotores, os recursos de que lançam mio, as formas de

dividir a terra, de ofertá-la no mercado e comercializá-la variam
no tempo e vio evoluindo.

No começo, sio os próprios fazendeiros que criavam empresas
dom és t ic as.::;..mu da1-am d(~ 1-amo" d(~ at iv idade . Os an t i9 oS P os s(~iI" os
v i1-a 1-amos p 1- ime i ros c D m P rad 01- e s . SE'n do" d ~~ c on fia n ç: a ", 1 og o
passaram a corretores, importantíssimas figuras que fazem a
intermediaçio entre os proprietários e pessoas desejosas de virem
a sf.?·-lo.

Essa fase heróica e inginua dos loteamentos parece vigorar at~ o
início dos anos 50. A '

I 1, aos poucos, a empresa familiar de
pioneiros tornou-se empresa comercial, afastada do quotidiano da
periferia. Começaram a escassear os loteadores que iam em pessoa
vender terrenos e receber prestaç5es nos próprios sítios, todos os
fins-de-semana. Os laços pessoais se tornaram menos importantes.

Em compensaçio, ganham força empresas de administraçio
imobiliária. Trabalhando friamente, cobravam prestaç5es em dia,
executavam inadimplentes, racionalizavam o sistema de lançamento
de glebas sucessivas da mais distante até a mais próxima da malha
urbana, cuja ocupaçio provocava um processo de valorizaçio
contínua. A passagem de uma forma de gestio de negócios a outra se
faz nas décadas de 50 e 60.

Nos anos 70 ocorreu a nova modernizaçio no setor. Empresas
administradoras, e que se dedicavam ~ corretagem, tornaram-se elas
próprias promotoras. Passaram a comprar terras, a cuidar da
aprovaçio e execuçio de projetos urbanísticos e da comercializaçio
das unidades.
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1,- ,. . t~m varIaS casos regls ram-se
forma ele "con t ra t os d e i-isca", como DS dE'finiam os envolvidos, O
promotor entrava com todos os investimentos, e os pl-imeiros
lucros, at~ um teto preestabelecido, iam para o propriet~rio.
Dentro desse esquema, era necessária uma rotaçio controlada do
capital,

Os loteamentos eram divididos em glebas, cada uma tendo de ser
vendida em prazo inferior a trªs anos. Apesar da manutençio
inte 1i9 en t e dos an ti 9 os ,nrodelo s ct'€-~'ftlncj,-an amen to (c 01"1- e t 01- e s de
confiança, alian~a com grupos de pressio constituídos pelos
primeiros moradores), as rela~5es se tornaram bastante impessoais.

A atividade empresarial tende ao monopólio. Para tanto, devem
concorrer v~rios fatores: volume crescente da demanda e de
negócios realizados; dificuldade de acesso ao capital financeiro
no setor por gente nio especializada; obst~culos cada vez maiores
apresentados pela prefeituras e órgios estaduais que obrigam a
+or mac ão lob b i es e um c ert o r e f í namen t o na o Per t a de "me rc ad or í a "
b ar a t a .

No início do processo de parcelamento perif~rico popular
geralmente os compradores eram pessoas que viviam há bastante
tempo na regiio metropolitana, a maioria no seu n~cleo, Com o
tempo o quadro foi mudando, A partir dos anos 50 o controle das
áreas mais centrais de sio Paulo, Rio e demais grandes centros
urbanos aumentou. Na d~cada de 60, no Rio houve a grande onda de
repressio às favelas e em Sio Paulo o crescimento das ofertas de
emprego industrial na periferia, induzindo a fuga das regiões
centrais valorizadas. A periferia passa a ser alimentada por dupla
indu~io, conforme percebeu Carlos Nelson dos Santos*, os fluxos
migratdrios vindos do exterior, por sua vez tendiam a parar nela,
impedidos de entrarem no n~cleo, meta final, onde se concentrava a
maior parte das ofertas de emprego.
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Os anos 60 e 70 assistem ao adensamento de algumas glebas loteadas
nos 50. Muitos dos compradores antigos têm, enfim, condi~5es de
construir em suas propriedades. Acontecem entio surprEsas
desagradáveis quanto ~ verdadeira localizaçio dos lotes,
titulaçio, etc.

Mas, nem tudo era desvantagem. Contaminados pela mesma febre
especulativa qUE assaltou emprEsários e classE alta e média no
n~cleo metropolitano, os min~sculos proprietários da periferia
também inventaram suas fórmulas de superexploraçio do solo.
Proliferaram rapidamente as meias águas (edículas), e, as
construç5es em altura. Era este tipo de moradia que passava a SEr
oferecidos aos rec~m-chegados ~ cidade. Os alugu~is eram pesados
em relaçio à qualidade das construç5es e à exigüidade dos espa~os.

O padrio de ocupaçio dos loteamentos que deram certo, que "foram
para frente", era dos mais esquisitos. Permaneciam muitos lotES
ociosos. ~s vezes a proporçio atingia a um ocupado para três ou
quatro vazios. Em compensa~io, era comum que o lote ocupado
apresentasse no mínimo, duas unidades habitacionais. Existem
exemplos ondE foram contadas 36 unidades no mesmo terreno.

As conseqüências ambientais foram das piores. Os loteamentos nio
costumavam possuir infra-estrutura adequada. No mesmo quintal
convivem poços e fossas mal feitas.

A energia elétrica Era ineficiente E cara. O transporte
insuficiente circulava por vias p~ssimas. O equipamento urbano
inexistia ou era subdimensionado. Na fase áurea de implanta~io e
venda (d~cada de 50) eram comuns os absurdos, como permissio
oficial para lotear pra~as ou ocupar áreas comprovadamentE
inundáveis.

A densificaçio dos loteamentos ~ fenômeno recente. O estudo de
alguns casos revela que a construçio de eixos viários periféricos
e pequenos-edifí~iQs se intensifica na d~cada de 70 e ganha corpo
a partir de 1975. A velocidade com que ocorreu o processo permite
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supor que, dentro em breve, pelo menos uma parte substancial da
terra estar~ ocupada tio intensivamente quanto o permitam os
recursos financeiros e tecnológicos dos milhares e milhares de
min~sculos propriet~rios. é evidente que todos os atuais problemas
urbanísticos, ali~s bastante complexos, seria potenciados.

o atual problema de moradia na Regiio Metropolitana de sio Paulo,
para B iIIen j ian E: F)" e itas (3 ) ..em ers iuno 1im it e deu m co ntex to em
que as políticas desenvolvimento econBmico reforçavam a
conc en t rac ão da economia em s ran de s centros tll-b_ªno':?dQ-'J_<l:C~,

enfatizando uma tendência que vinha acentuando-se historicamente
no Estado de Sio Paulo pela força de mercado", de~orrentes
principalmente da consolidaçio desde o início do século do parque
industrial paulista.

As intervenç5es do Estado que aumentavam as defasagem de
desenvolvimento entre as regi5es do país geraram uma super
populaçio relativa localizada principalmente nas conseqUentes
regi5es metropolitanas.

Tais intervenç5es desencubiram, de certa forma, o setor produtivo
da criaçio de condiç5es para a reproduçio da sua força de
trabalho, especialmente no que diz respeito ~ habitaçio. A
ind~stria nio necessitava mais de uma mio-de-obra preservada e
mantida nas vilas oper~rias. Formou-se um exército industrial de
reserva, que ficaria ~ sua disposiçio nos mais diferentes locais
do espaço urbano.

Desta forma, acentuou-se-profundamente a tendincia de

centralizaçio, obedecendo os ritmos de desenvolvimento econ8mico
cada vez mais desiguais entre as regi5es do país, com crescente
migraçio da força de trabalho para os grandes centros.

Se por um lado estes contigentes populacionais aumentaram a oferta
de mio-de-obra, desequilibrando ainda mais a relaçio
oferta/demanda, por outro lado a diminuiçio crescente do sal~rio
real - em decorr~ncia do aumento de preços dos itens do orçamento
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familiar das classes trabalhadoras que atrav~s dos anos vêm
sofrendo acréscimo superiores ~ corre~io dos sal~rios - fizeram
com que as populaç5es de menor renda procurassem adequar os seus
gastos aos sal~rios achatados.

Dentro deste quadro geral de pauperizaçio, a populaçio cujos
sal~rios nio permitem adquirir habitaç6es adequadas ~s
necessidades de reposiçio da força de trabalho sua e de seus
familiares, surge frequentemente, como soluçio espontânea e
tradicional para o problema de moradia, a autoconstruçio.

Essa soluçio envolve por um lado a necessidade de um lote ou
gleba, j~ configurado no espaço urbano em mercadoria, e de outro
lado, populaçio que constrói.

o lote pode ser produzido por agentes imobili~rios que, de uma
maheira generalizada, quando voltado para o mercado de populaçio
de baixa renda, para oferecer lotes com condições acessíveis de
pagamento, nio obedecem padr6es mínimos de habitalidade exigida
pelo poder pJblico que por sua vez nio possui condições de
fiscalizar e coibir este mercado informal, ou mesmo, ilegal

Por razões discutidas a seguir, os agentes produtores imobili~rios
legalmente estabelecidos, por quest6es financeiras nio conseguem
permanecer nesta parcela de mercado.

Esta forma de produçio de lote urbano e habitaçio popular
constitui grande parte do processo de formaçio da periferia dos
grandes centros urbanos brasileiros; formando um quadro de
carªncia generalizada de serviços pJblicos, saneamento b~sico,
saJde, transporte, educaçio e sistemas de lazer.

Compõem, ainda a periferia atual das regiões metropolitanas,
grandes vazios conformando a parcela especulativa do processo.



3.2 - A Produ~io Fundiária Urbana

3.2.1 - O Papel das Políticas Habitacionais

Existem algumas questSes essenciais na avaliaçio dos dilemas
enfrentados pela política de habita,io popular.

Uma questio fundamental no que concerne à atua~io de uma política
habitacional concentra-se no caráter redistributivo ou nio de sua
a~io, no poder intrínseco de uma política social de redistribuir
propriedade e assim atrav~s dela redistribuir renda para os grupos
de b a i x a l- ~~n da.

Ao considerar-se a interven,io governamental no mercado
imobiliário, principalmente na área de habitaçio popular, como uma
política social, pode se dizer que um dos seus objetivos seria
t 1- an s Per i'( r (·;:·C 1.I.l" 50',:; p ,':1.1" ,:~ a qu is í c~{o de mo radi a ou deseus-sup orte s
físicos, os lotes, aos cidadios incapazes de se inserirem no livre
mercado, e que sem essa açio política nio teria acesso a moradia
minimamente adequadas.

Desta questio nascem várias outras capazes de aferir a eficiincia
desta política, tais como qual o alcance desta açio subsidiada,
qual o percentual de famílias de baixa renda dentre a popula,io
que tem acesso aos benefícios; em que medida os subsídios desses
setores de baixa renda sio relativamente diferenciados dos demais?
Outra questio diz respeito a quem financia o capital necessário,
capital este que tem que ser sub-remunerado. Estes custos sio
soc1alizado~ e entre a sociedade como um todo ou, ao contrário,
viriam da poupan,a de grupos específicos?

As possibilidades de arranjos entre tipos de beneficios e formas
de financiamentos se revelam numerosas e complexas e variam desde
intera,Ses utcipicas à combina,Ses das mais perversas.



Um outro aSPEcto qUE interage com a implementa~io de uma política
habitacional ~ a sua interface com outras políticas p~blicas que a
suportariam e complementariam, tais como políticas econ8micas e
sociais. Existem claramente algumas atividades complementares
imprescindíveis ao sucesso das aç5es na área habitacional, como
produçio de infra-estrutura e saneamento b~sicos. E acima de tudo
existe a questio estrutural de capacidade de suporte financeiro,
por parte dos benefici~rios, do produto gerado. Como garantir que
a situaçio financeira deste setor de baixa renda será suficiente
para arcar e manter os custos de energia e saneamento básico?

Vários autofe~-ti~fe~~~lt~db a impossibilidade de as políticas
sociais por si só resolverem desigualdades provenientes de
relaç5es estruturais. As conclus5es apontam na direçio da
necessidade destas políticas virem acompanhadas de medidas
institucionais, periódicas e econ8micas capazes de garantir
efeitos positivos em outras atividades, e nio simplesmente em
nivelar por cima a populaçio apta a entrar nestes programas
sociais.

Desses autores Claus Offe (4), ao analisar as experiincias após 2M

Guerra nos países ocidentais desenvolvidos, sob a citica econBmica
Kene~siana, percebeu que, em períodos de crescimento o mercado nio
func ion a camo um ..jogo de soma zel-o", ond (,;'par a cad a gan hado r
ex i s t e um pel"dedcn- resp ec t ívo , €~ sim "cada c la sse t em que leva r E~m
conta os interesses de outra classe": os operários, devem
considerar a lucratividade da empresa, por que somente um nível de
lucro e de investimento razoável garantirá o emprego futuro e o
aumento de renda; e os capitalistas, devem preocupar-se com os
sal á 1-ios e as de spe5 a5 de" w e 1fa1-e sta t e :", p01- qU (,;' são e 1(,;'s que
garantiria uma demanda efetiva a uma classe oper~ria bem treinada
e saudável sem problemas de moradia. Enfim, o bem estar da classe
operária ~ fator de produtividade e portanto necessário ~ economia
capitalista moderna.

~ o que percebe Topalov (5) ao identificar os interesses m~ltiplos
que justificariam a implementação de políticas de habita~io
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popular pelo Estado, priorizando o papel econômico desta
iniciativa. O Estado pretenderia, na verdade, nio tanto ou nio
somente minorar o problema habitacional das classes de baixa renda
mas criar condi~5es para assegurar maior valorizaçio do capital
investido na produçio e circulaçio de moradias, ou assegurar
relaç5es ordenadas entre constru~io e crescimento econ6mico, e
ainda, utilizar a produçio da habitaçio popular como instrumento
chave na elimina~io das crises cíclicas da economia.

Entre outros autores, Topalov, Pradilla, Castells e Engels, dentro
desta mesma perspectiva crítica funcional, mas principalmente
enfatizando a funçio do trabalhador dentro da economia de mercado,
encaram a política de habitaçio como uma garantia para condiç5es
gerais da reproduçio e mesmo de reduçio do custo da for~a de

3 .2 .2 - O M €~H: ado Imob í liád. o E:' a ..Hercad o r í a" L.oteU 1-ba no

A questio do custo relativamente alto da mercadoria habita~io e as
dificuldades de se enfrentarem os problemas na esfera de produçio
colocam um sirio desafio na etapa de comercializaçio tanto do lote
urbano como tamb~m da habitaçio construída.

Dentro da ldgica do mercado o produto assim que realizado deve ser
vendido para que se possa recuperar com lucro o capital aplicado
e, entio, voltar à investir. Caso essa comercializa~io nio se
realizE o ciclo se rompe.

Contudo, esse processso nio ~ simples como a maioria das
mercadorias, em funçio do alto preço unitário da habitaçio,
apesar de sua característica de bem essencial ao cidadio. Uma vez
que os salários nio guardam uma rela~io direta com estes valores,
normalmente a maioria dos postulantes à compra da habita~io
necessita de vários anos para ressarcir o preço estipulado pelo
mercado imobiliário.
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A duraçio excessivamente longa desses financiamentos e a
impossibilidade da cobran~a de altas taxas de juros, sob pena de
inviabilizar a comercializaçio, fazem com que esse capital tome a
forma de capital desvalorizado.

Diante deste quadro, a presença do Estado, requisitada no
discursso corrente dos empresarlOS do setor, segundo Sergio
Azevedo (6), torna-se necessária e freqUente, particularmente no
que diz resp e i t o a F í nan c íamen t o ele:'hc\bitad'\()p;:u-aapE)-PLllaç~,o de
mais baixa renda, para entio garantir um capital desvalorizado
atrav~s de sistemas financeiros específicos.

Constatando a realidade de mercado, Sergio Azevedo ainda
complementa que, enquanto na maior parte elas atividades
financeiras os juros variam consideravelmente em funçio da
conjuntura econ6mica, nos créditos imobili~rios, normalmente, além
de menores eles sio pr~-fixados ou se transformam em muito pouco,
em um período de 15 ou 20 anos; assim, sem a intervençio do Estado
criando, patrocinando ou garantindo de forma direta ou indireta
estas linhas de financiamento especializado, a amplitude ela
produçio imobiliária, via mecanismo de mercado, seria
substancialmente menor.

Portanto, se a presença do Estado se torna necess~ria para a
dinamizaçio do mercado imobiliário em geral, mais fundamental
ainda ~ sua intervençio para viabilizar o acesso de famílias de
baixa renda à casa prdpria.

3.2.3 - A Açio do Estado

Neste est~gio de decomposiçio do espaço e da qualidade de vida
urbana, o Estado sempre atuou no sentido de sacramentar o fato
consumado, oferecendo as condiç6es mínimas necess~rias para a
sobrevivência dessas populaç5es. Esse assistencialismo tem como
conseqUincia pervesa a alimenta,io da especula,io imobili~ria.
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Durante as ~ltimas tr~s d~cadas, enquanto se consolidava a
estrutura concentradora da urbaniza~io no país, com as metrópoles
atraindo cada vez mais famílias que deixavam o campo ou regi5es
menos dinâmicas, a política habitacional do governo nacional
raramente promovia programas que contemplassem a produçio e oferta
de lotes urbanizados ~ populaçio de baixa renda. Programas como o
Profilurb e Promorar que promoviam a reurbanizaçio de áreas
deterioradas (favelas) e produçio de lotes urbanizados surtiram um
efeito acanhado diante da demanda nacional.

A produ~io de moradias atrav~s do aparelho de Estado, responsivel
por atender parte da carincia habitacional do país passou
necessariamente, at~ o momento atual, pela atuaçio do Banco
Nacional da Habitaçio (BNH), principal suporte da política do
país. Sua açio, ao longo de seus 24 anos de existincia,
privilegiou a concentraçio de investimentos nas faixas de maiores
rendimentos da populaçio (considerando-se apenas o montante de
recursos destinados à construçio de moradias) obedecendo a uma
lógica extremamente distante dos pressupostos de natureza social
que, teoricamente, teriam orientado a criaçio do banco em 1964. As
informaç6es contidas no Quadro 3.3.1 revelam, inequivocamente,
essa tendincia ao longo do tempo.
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SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇXO - PERFIL DOS FINANCIAMENTOS HABITACIONAIS
CONCEDIDOS (PERiODO 1964/1983) - DISTRIBUIÇXO PERCENTUAL ANUAL.

PFWGF\ti 11AS 1964/69 1?70/7'i 1980 1981 1<;>8,~ 1983

1. PI~OI1(JF\,"lI~ 0,16 1c' 1;)1::' 10, 2~j 9,24 4,74.J I t.w\J

2. COHAB + PI:WF I LUI~B 40,6:3 ~),~ I 2!:j ae , 44 17,74 2í?,49 'i,6:3

3. FICAI1 0, l6 e, 0? 0, 9~"i e, í.'.B 4, j '1 0,63

4. C()()PEf>:ATI VA 1:3, </!'5 j.4, 1í~ 7,94 8,70 6,28 7,96

,," I 1'-I~3T!TU TO 4,76 i, 6,~ 1,94 1,86 3,74 3/2f.~J.

6. PI:~OH,"lSP 1 , 14 1 , :3i 0,41

7. PF\OS I I'-IDI 1, :37 I,H8

8. HIPOTECA 9,99 í.'.,34 1. , í.:!í.~ 0,60 j, I í:~~:) 2,01

9. EI1PF,ESAS 0,44 1,00 1,Bl 1, 16 0,8<;>

SUB....TOT,"lL 69,49 ~5:3,0,'. 4B,74 4~'), 133 ~:,:j j, , ~):3 í.'.9,4?

I~ECON + PliODEPO :3,0!5 10, 2í.~ ~3I 59 l~/99 í.~,47 !"i,01

TOTAL BI'-IH 7í.'., ~54 6:3, ,'.4 52, :3:3 4B, 8í.~ ~55, 00 :3~, 50

BBPE í?7,46 :36,76 47,67 ~:'i:l , s a -is , 00 65,50

~,FH j.00,00 100,00 100,00 100,00 l00,00 1.00 ..00

Font: e . BI~H/ I n Po r maç:ÕE~S E~)t (":\t: J~st iCe'!:) ,JUI~/fl4 .
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A análise de tais informaç5es denota a reduçio crescente, no
nJmero de unidades financiadas, no que se refere aos programas
habitacionais voltados para a populaçio mais carente. Programas
que, ao longo do tempo, foram se constituindo, tais como o
PRbMORAR (Programa de Erradicaçio da Sub-Habitaçio), COHAB-
PROFILURB (Companhias de Habita~io/Programa de Lotes Urbanizados)
e FICAM (Financiamento da Construçio, Conclusio, Ampliaçio ou
Melhoria da Habitaçio), foram sofrendo redu~5es sucessivas no
total de unidades financiadas. Contrariamente, os programas
atendidos pelo SBPE (Sistema Brasileiro de Poupança e Empritimo),
que se destinam a faixas de rendimentos mais elevadas, apresentam
uma oferta de recursos sempre presente.

Porém, nio é apenas do ponto de vista da quantidade que se deve
proceder ~ avaliaçio da atuaçio do Estado no campo do provimento
de moradias para a populaçio mais carente. A questio complementar,
porim, nio menos importaante, da qualidade do empreendimento
habitacional, é um fator muitas vezes desconsiderado. Tem-se
constatado que, em 1"lC)mE:·da um", políticc( de redu cão do "dificit",
concretizada através da produçào em larga escala de moradias, o
Estado gerou uma s~rie de produtos que, termos de qualidade
t~cnica e resposta às reais necessidades dos usuários, deixam
muito a desejar (9).

A produçio em larga escala utilizou-se de alternativas
tecnológicas oriundas, basicamente, do setor privado de

construçio, que foram sendo incorporadas aos empreendimentos dos
agentes promotores de habitaçio popular, atendendo, via de regra,
a populaçio com rendimentos de at~ cinco salários-minímos. Estas
alternativas vieram a se cristalizar nos grandes conjuntos
habitacionais produzidos em meados da d~cada de setenta. Na
verdade, foi a construçio do conjunto de Itaquera (zona leste do
município de Sio Paulo) que serviu de grande laboratdrio para as
novas tecnologias, ali sendo empregados diferentes sistemas
construtivos, distribuídos pelas 31.860 unidades habitacionais que
comp5em o conjunto (9). Neste caso, a habitaçio popular tornou-se
um verdadeiro laboratdrio para o desenvolvimento de novas

/-,



tecnologias de construçâo, sem que houvesse, de parte do Estado, a
preocupa~io de avaliar, preliminarmente, os resultados de sua
ut i I í zac ão .

A produ~io em larga escala, por outro lado, desconsiderou, quase
que de forma absoluta, as diversidades regionais, culturais,
sociais e econômicas do país, aspectos a serem levados em conta
quando da escolha de materiais e de processos de trabalho e at~
nas formas de comercializa,io do produto final. Nio que nio
existam contribuições nessa área. Os centros de pesquisa
tecnolcigica e as universidades tfm procurado dar sua contribuiçio
para a reduçio da carincia habitacional no país. Parte
significativa dessa produ~io est~ 001tada ao desenvolvimento de
tecnologias de produtos e processos visando explorar o potencial
regional, utilizando materiais de constru~io de baixo custo ou que
possam ser encontrados em abundância nas regiões onde se situa
parcela signific~tiva da popula,io demandatária de unidades
h ab í t ac i on a i s .

A manuten~io deste tipo de programa esbarra sempre, devido ~
necessidade de financiamento de longo prazo, na característica de
remuneraçio muito abaixo do mercado para o capital aplicado.

Neste contexto, a produçio de unidades construídas sempre
prevaleceu nas a~ões governamentais federais, em detrimento da
produçio de lotes urbanizados, por envolverem maior circula~io de
capital, criarem grande nJmeros de empregos e por tamb{m atingirem
camadas populares capazes de sustentar o programa de
f í n anc i amen t o .

Outras alternativas, afora a ocupa~io do lote urbanizado, V~ITI

sendo historicamente adotadas como soluçio para o problema de
moradia: a ocupaçio de habita~ões precárias localizadas em áreas
deterioradas, geralmente dividindo um domicílio com uma ou mais
famílias formando os corti~osi ou a açio conjunta de um grupo
organizado que constrdi em terrenos vazios de terceiros,
parcelados ou n~lo, constituindo as ditas "invasões".
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Teoricamente, sio para estas populaç5es, que nio constituem
deman da s o 11.''=' ve 1 no IifE'r é: âtiÜ i mob í li c\r io, que o E s t ad o VE'm
instituindo políticas habitacionais cujos objetivos manifestos t~m
sido erradicar o problema da moradia, inclusive de extinguir o
d~ficit habitacional.

3.3 - A Autoproduçio da Moradia

Quando se fala em periferia, logo ~ citada, tamb~m, a
autoconstruçio da moradia. Exorcizada como desgraça extra para o
trabalhador por uns, ou glorificada como soluçio salvadora por
outros, essa prática { das mais mitificadas.

E preciso estudá-la em detalhes, separando etapas, acompanhando
sua programaçio físico-financeira e avaliando os produtos.

A autoconstruçio nio ~ regra universal, ainda que pareça ser a
forma predominante de execuçio de casas na periferia. ~ acionada
geralmente por etapas. Em algumas podem ser 'utilizados mecanismos
semelhantes ao mutirâo. O mais usual ( que o proprietário, de vez
em quando, incorpore sua for~ade trabalho nia especializada, na
qualidade de servente. A conduçio da obra fica por conta de
mestres ou pedreiros mais ou menos habilitados, conforme os
recursos para paga-los. As redes de parentesco ou de amizade
Cirmios da igreja, por exemplo) sio fundamentais em determinadas
oc as í õe s . esco lha cio l o t e , t ran sp or t e de matE.'l-iai!:;,'''puxada'' da
laje.

Quem vai c:om freqUincia a um mesmo loteamento popular logo
descobre que as obras nunca param. Quando está pronta a construçio
no fundo, inicia-se outra na frente; as casas t(rreas viram
sobrados; há sempre c8modos extras sendo acresentados.

As linhas especiais de c:r(dito para este fim, al(m de raras,
costumam ser burocratizadas demais e, portanto, inacessíveis. sio

BIBLIOTECA i{ARL A. BOEDECKER



utilizados outros meios, como empristimos de parentes ou patr5es,
fundos disponíveis em associaç5es corporativas (igreja, m~tuas de
empregados) ou mesmo renda de partes dos imdveis que forem ficando
prontas. Existem artifícios habilidosos tambim, como as despedidas
sucessivas de emprego para liberar o FGTS, isto sem falar em
cálculos de despesas que já prevgem o 13° salário e a venda de
·ré 1- ias. A t ra vés d('"I" ('" Iac 5e s d(~ c o n f i<~nc,':\, C on s('"9 u e .-s ('"..C IN éd it o de

motivo, para facilitar contatos face a face, que os equipamentos
de comircio predominantes na maioria dos loteamentos sio as lojas
de material de construçio.

A expressio autoproduçio da moradia, de Edgar Monteiro Gonçalves
da Rocha (9), parece mesmo ser a mais adequada ao caso dos
lotamentos. ~ muito mais abrangente e compreende várias
possibilidades, inclusive a da autoconstruçio.

Corresponde essa expressio ~ gestio de todos os meios e

instrumentos que viabilizem desde a construçio de edifícios para
as necessidades da vida familiar, até ~ criaçio de fontes de
renda. Nessa moldura se incluem: subsivisio int:erna do lote;
invençio de maneiras de conseguir crédito e financiamento;
.. P I" og I" amac ão " de uso da mão'-'d(~"-ob1- a a t ravé s de so I id a I" t ed ad ("'5,

alian,as e contratos; enfrentamento de diversos tipos de
burocracias municipais e estaduais (aprovaç5es, permiss5es de uso,
ligaç5es a redes); estabelecimento de regras para sublocaç5es,
a Iu 9 ué is ('"V en das de d ire itos i se r ênc ia dos p r'ó p 1- ios" P ro je t O~; ••

financeiros e arquitet8nicos.

Uma forma particular de ocupação do solo urbano, bem diferenciada
do loteamento, mas onde também a maioria das unidades
habitacionais sio resultados de autoconstruçio é a favela.

o Censo das Favelas (11) realizado pela Prefeitura de são Paulo em
1987 definia favela como:
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"Conjunto de unidades domiciliares, construídas de madeira
zinco, lata, papel~o ou mesmo alvenaria; em geral distribuídas
desorganizadamente em terrenos cuja propriedade individual do
lote nio é legalizada para aqueles que os ocupam".

Considerou aquele levantamento, favela quando havia no mínimo 2
unidades habitacionais no mesmo lote com as características acima
mencionadas. Ficaram excluídos os domicílios isolados e

provisórios (os acampamentos de motivos reivindicatdrios).

Por domicílio entendeu-se a moradia estruturalmente independente,
constituída por um ou mais cBmodo com entrada privativa. Por
extens~o, edificaç5es em construç~o, veículos, barracas e tendas e

outros locais dentro da área ocupada pela favela, que estavam no
momento servindo de moradia, onde foram consideradas como
domicilio.

Houve, entio, mudança no conceito de favela, até entio entendida
como um conjunto de habitaç5es de carater transitório, precárias,
feitas geralmente de madeiras usadas, em terrenos invadidos sem
infra-estrutura ou equipamentos sociais.

Os dados do Censo apontavam um grande n~mero de domicílios
construídos em alvenaria: 75.944; o que corresponde a 50.46X do
total de domicílio existentes nas favelas dado que por si só induz
a uma reformulaçiodo conceito original de favelas. A alvenaria e
os serviços urbanos existentes abalaram fortemente a idéia de um
aglomerado transitório e sugere criaçio de raize~, por parte dos
moradores no tecido urbano. (Quadro 3.3.1)

Um segundo aspecto importante era o crescimento do fenBmeno
favela. No cadastro de 1973 a populaçio favelada compreendia
71.840 habitantes e pelo censo 1987 atinge 818.782 babitantes.
(Quadro 3.3.2)

Considerando que no mesmo período a pOPulaçio total do município
cresceu de 6.600.693 para algo em torno de 9.000.000 de habitantes



TABELI~ 3.3. 1
DISTRIBUIÇ~O DAS FAVELAS E SEUS DOMICilIOS NO MUNICiPIO DE
S~O PAULO, POR UNIDADE REGIONAL DE ATENDIMENTO HABITACIONAL 1987

Un í dad e Regional Fa '.1(.;:·1 ::;l. 5 Domicilios em Fav(.;:·las

I'~C) +/ Ne, x Et1 +/.,.. ,+

I~BSO. ABSO. ALVEN
But an t ã (BT) ,,.- 4,O(3 1:3.356 8,87 3.439 2!5,7!5':J ..)

C,,(!TIPO Limpo (CL) 378 23,72 :-32.B88 21,86 c.~0. 37~j 61.,9!:,j

F 1- e ~]ue 5 ia do Ó (FO) 118 7,4O 11.(374 7,89 3.744 31,53

Ipil-angc! (IP) 44 2,7i) 7. !:,j215,00 2.913 38,73

Lt a q . Gu a í naz es <TG) Ir.:- 4,O8 5.361 ::3}56 í.~.(:'57 4í.~,1O<J ...J

Lapa (LA) 07 O,44 752 0, se 38 5,O5
l"ioóc<;l. (110) 17 1,O7 a ;:.~801,51 i.~10 9,21
Penha (PE) 46 2,89 2.648 1,76 903 34,1O
Pinhe il-OS (PI) 12 0, 7~) 68O O,45 19 2,79
Pi 1- ituba .- F'€TUS (PP) 83 s. 21 5.663 s. 76 2 .8~~4 5O,O4
Santana .- Tu c u r uv í UH) 52 3,26 2.689 1, 79 1.046 38,9O
Sato Amai-O (SA) 296 18, !:-j726.539 j.7,63 19.776 74,52

S.Miguel E rm .11at a 1- . (11E ) 8B 5,5í 15.O51 1O,0O 11.60(.~ 77,O8
- --- - ----- --- ... - -

SE (SE) O8 O,5O 5O O,O3 1.4 28,0O
V. 11aria v. Guilh. (11G) 50 3, 14 4. 34~) a. 89 90(.~ 20,76
Vila Mariana (VM) 218 13,67 j.0.499 6,98 3.449 32,85
Vila F'l-udente (VP) 47 e, 95 8. ~301 !5,52 2.423 29,19

Total j..594 100,00 j.50.497 100 75.944 50,46 I
Fonte: Censo das favelas do Município de S~o Paulo SEHAB/HABI,

divisio de Planejamento, Coordenaçio de Informaç5es T~cnicas
e Pesquisa, abril de 1988.



TABELA 3.3.2
POPULAÇ~O FAVELADA MUNICiPIO DE S~O PAULO

Unidade Regional Populaçio u
h

Butanti 65.979 8,06
Campo Limpo 177.595 21,7O
Freguesia do d 65.426 7,99
Ipiranga 42.644 5,21
Itaq. Guaianazes 30.719 3,75
Lapa 4.159 O,50
Modca 13.748 1,68
Penha 14.696 1,79
Pinheiros 3.189 0,39
Pirituba Perus 29.108 3,55
Sant Tucuru 15.274 1,87
Santo Amaro 141.187 17,24
c Mig. E. Mat 83.985 10,26v.

Sé 224 O,O3
V. M € V. G 23.376 2,85
V. Mariana 6O.579 - - 7,38
V. Prudente 46.984 5,75

818.872 100,OO
Fonte: Censo das Favelas do Município de Sio Paulo SEHAB/HABI,

divisio de Planejamento, Coordenaçio de Informaç5es
Técnicas e Pesquisa, Abril de 1988.



t~m-se que à uln incremento aproximadamente 36% da popula~âo como
um todo, correspondeu um incremento de 1.039,86% da popula~io
favelada.

Ressalta-sE ainda qUE· 47% da popula~io favelada do município de
sâo Paulo concentrava-se, em 1988, na zona sul da cidade

- ------

distribuída em 739 favelas.

Mais um aSPEcto a SEr destacado ~ o volume dE favelas com nJmero
reduzido de unidades domiciliares: 60,60% possuem de 2 ate 49
domicílios, Enquanto apEnas 0,94% pOSSUEm mais dE 1.000
domicílios.

Como resultado impressionante acrESCEnta-sE qUE a PDpula~io
favelada residente no município de sâo Paulo em 1987 era igual a
toda a popula~io de Campinas, duas VEZES a de Santos e mais qUE o
dobro de cidades como Sio Josi dos Campos e Sorocaba.



3.4 - A Produçio Mercantil do Lote Urbano Popular e a Posiçio do
Emp 1- e en d e d o r

3.4.1 - A Conjuntura do Mercado

As dificuldades para a implantaçio de loteamentos populares, na
op in iia dos (~'mpreen ded orss PI- iva dos des t e se t or , queb:::'m na AELO .._
Associaçio de Empresirios de Loteamentos do Estado de Sio Paulo,
sua entidade representativa, prov~m da falta de atençio do Estado
em relaçio ao problema habitacional no país.

Em 1983, o Prof. Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque, entio
presidente da AELO, declarava ao Diirio de Com~rcio e Ind~stria
(11) que em funçio da Lei Municipal n° 7805/72 (Município de aio
Paulo), da Lei Federal 6766/79 e outras restrições impostas à
quase totalidade dos municípios do Estado de aio Paulo à aprovaçio
de parcelamentos em geral refletiam a opçio contra o modelo de
loteamento e autoconstruçio residencial, em favor de pacotes
urbanísticos dotados de toda infraestrutura urbana, em alguns
casos ati de instalaçio de hidrantes. Esses equipamentos urbanos
ao serem exigidos do empres~rio loteador inviabilizam a produçio
devido incapacidade da populaçio carente cobrir estes custos,
inviabilizando a comercializaçio.

Na tentativa de analisar o processo de implantaçio de um
"loteamento pop u lar " pe La iniciativa IJl"ivada (J SECOVI .- Sindicato
das Empresas de Compra e Venda Loca~io e Administra~io de Imóveis
Residenciais e Comerciais do Estado de Sio Paulo, elaborou, em
1989, um modelo simulado de empreendimento. No estudo estavam
fases desde os tramites burocr~ticos de aprova,io, até sua
execuçio e comercializaçio, introduzindo os custos envolvidos para
que se possa avaliar a viabilidade da opera,io do ponto de vista
emp r e s a r I a l .
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3.4.2 - A Composiçio do Modelo

Para elabora~io do modelo foi considerada uma situaçio hipotética
de implanta~io de um loteamento popular, em área localizada na
Regiio Metropolitana de Sio Paulo.

Tomou-se uma gleba de 200.000 me com o seguinte aproveitamento:
50~ (100.000 m) em 714 lotes de cerca de 140 m, 25X (50.000 me) em
vias, 5X (10.000 ma) em áreas institucionais, 15X (30.000 me) em
s 1';; t ema s de I azer e ~jX (10. 000 me) em r ese r VC\ -;; e eX 1- ea s "n on--
aedificand".

Foi tomada também como premissa o fato da gleba ser dotada no seu
entorno de rede de abastecimento de água, emissários coletores de
esgotos e rede de energia elétrica, sendo necessário apenas a
implantaçio destas obras no seu interior. A topografia foi
considerada média gerando movimento de terra da ordem de
0,30 m::i/me.

As redes de distribuiçio de agua e esgoto nio foram consideradas
como dupla, sendo a rede de água em tubos de PVC, classe 15.

Foi considerada uma defasagem de custo de obras em relaçio ~
inflaçio oficial de 0,5X ao mis.

Os custos eventuais admitidos envolveram além das imprevis5es
orçamentárias, as despesas com legalizaçio da aquisiçio da gleba,
sendo que todos eles refletiam valores praticados na época pelo
mercado na periferia da RMSP.

3.4.2.1 - Custos Diversos para Implantaçio de Loteamento

No estudo foi adotado como data-base o mis de março de 1989, para
efeito de comparaçio vale lembrar que a cotaçio do dólar oficial
nesse mis era de US$ 1 = NCz$ 1,00



- Servi~os

. Servi~os Preliminares

levo Planialtim~trico
Projetos
Emolumento para Aprovaçio
Registro de loteamento
Acompanhamento / Cópias

.. Total

. Obras de Infra-Estrutura

Instalaçio de Canteiro
Demarcaç5es de ruas
Terraplenagem
Prevençio contra erosio
Demarcaçio de lotes
Drenagem
Guias / Sarjetas
Rede de Distribuiçio de ~gua
Rede de Esgotos
Rede de Energia EI~trica
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NCz$

10.000,00
15.000,OO
8.690,00
4.450,00
5.000,00

•

43.140,00

10.000,00
36.OOO,00

168.000,00
8.600,00

27.OOO,00
70.000,00

162.OOO,OO
78.000,00

110.000,OO
120.OOO,00

Manut ./Segurança/Acerto Final 45.580,OO
Defasagem inflacionária 43.614,00

.. Total ~---- 87S.7?4,00

. Custo da Gleba 900.000,00

. Eventuais 5X sobre total 91.097,00

TOTAL GERAL 1.913.031,00



~j9

3.4.2.2 - Poder aquisitivo x Preço de Venda x Forma de

PagamE'nto

Piso salarial (março/89) NCz$ 64,00
Mercado alvo = Renda Familiar (R.F.) 6 pisos salariais
Prestaçio m~xima
En t r a da (*)

20~{ R. F .

14Y. F'l-eJ;OVend a

Tr imes t r a I

'

" . 'J . I' I . ,.
"'l- ~":.'V 1 S ,:\o 1n T a c 1 o n a l" 1 a 1~.5Y. a.m.
Prazo m~ximo de financiamento
(*> Férias + 1/2 13° Sal~rio

- Determinaçio do Preço

En t r a d a

Prestaçio (60 x)
Preço nominal do lote

NCz$
I~Cz$

570,00
76,80

(**) NCz$ 5.178,00

<**) Dado o reajustamento trimestral das parcelas e a premis~a de
Previsio Inflacion~ria de 15Y. a.m., a prestaçio real,
equivaleria a NCz$ 58,37, ao invés de NCz$ 76,80, gerando um
preço de venda real de NCz$ 4.072,20.

3.4.2.3 - Plano de Vendas

Para simplificaçio do modelo foi considerada a seguinte previsio
de vendas:

- 50Y. do total de lotes a 60 dias após a abertura das ruas.

- 50Y. do total de lotes a 30 dias da conclusio do loteamento.
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Foram consideradas as seguintes despesas:

- De comercializaçio 10X sobre o faturamento, pago ~
vista

- Administraçio 7X sobre o faturamento, pagos
proporcionalmente ~ Receita

- Tribut~rias (PTS + Finsocial) 0,85X sobre o faturamento, pagos
proporcionalmente ~ receita.

Obs. Foi considerada a exigfncia de caucionamento de 50X dos
lotes, para garantia ~ Prefeitura da execuçio das obras.

3.4.2.4 - Resultado dos Fluxos de Caixa

- Sem Custo Financeiro

Iniciando em março de 1989 com a aq~isiçio da gleba, o
lançamento de vendas se daria em maio de 1991 (após 26 meses).
O pico negativo m~ximo aconteceria em out/92 com NCz$
1.544.000,00 (após 43 meses), e o fluxo somente passaria a ter
um acumulado positivo em fevereiro/96 (após 84 meses),
finalizando com NCz$ 477.117,00 em novembro de 1997 (após 105
meses).

- Com Custo Financeiro

Taxa de captaçio de 15X ao ano.
Nestas condiç5es o fluxo termina em nov./97 (após 105 meses) com
um saldo negativo de aproximadamente NCz$ 1.700.OOO,00.

Nos resultados do fluxo efetuado sem a considera~io de custos
financeiros, mesmo sendo uma situaçio irreal, ainda assim foram
necessJrios 84 meses, para que o saldo acumulado de caixa passasse
a ser positivo.
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No fluxo seguinte, considerou-se uma taxa de captaçio de dinheiro
no mercado de 1,8X a.m., imaginada como mínima.
Nesta situaçio, o fluxo tornou-se sempre negativo, demonstrando
cabalmente a inviabilidade do empreendimento.
Tendo em vista estes resultados, imaginou-se uma nova simulaçio,
tentando, ao reduzir infra-estrutura, viabilizar o empreendimento
conforme demonstrado no prdximo item.

3.4.3 - Modos Alternativos de Produçio

Uma nova simulaçio foi proposta tentando reduzir custos e
viabilizar o empreendimento.

Adotou-se o modelo de loteamento com infra-estrutura reduzida
tipo L-3, permitido pela PMSP segundo as normas em vigor em março
de 1989.

Assim, para o mesmo modelo apresentado eliminou-se a implanta,io
de guias e esgotos, rede de esgotos e de energia elétrica,
considerando apenas a captaçio de ~guas pluviais nos pontos mais
baixos.

Desta forma, iniciando o fluxo no mesmo mis de março de 1989, o
lançamento de vendas dar-se-ia em maio de 1991. Se nio forem
considerados os custos financeiros o pico negativo m~ximo
aconteceria em 1991 com NCz$ 1.274.000 e apresentaria um acumulado
positivo em fevereiro de 1995 finalizando com um saldo de
NCz$ 935.000 em novembro de 1997. Já com os custos financeiros, os
mesmos 15X a.a., o fluxo terminaria em novembro de 1997 com um
saldo negativo de NCz$ 641.000 nunca tendo tornado-se positivo.

Os resultados destas alternativas mostraram que se considerar os
custos financeiros mínimos jamais haverá retorno do capital
investido, e mesmo considerando-o, o saldo positivo resultante
(nov/87) representaria um retorno de capital inferior ao
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rendimento a juros de 6X ao ano do capital investido para o mesmo
período de tempo.

Para a SECOVI, estes resultados foram suficientes para mostrar a
inviabilidade financeira deste tipo de empreendimento e explicar a
queda ou a inexistincia da produçio de lotes populares pela
iniciativa privada legamente instituída.

3.4.4 - Alternativas para o Mercado

Face aos resultados de seus modelos, onde mesmos os loteamentos de

infraestrutura reduzida mostraram-se inviáveis comercialmente para
ser empreendido pel~ iniciativa privada, alguns pontos foram
apresentados como: mantendo aquela situaçio financeiro-econSmica,
o que de 1989 at~ meados de 1991 pouco se alterou, a empresa
privada idSnea continuaria cada vez mais alijada do processo
produtivo, aumentando em muito a lacuna no que se refere a
produ~io de lote urbanizado e sua participaçio na formaçio das
cidades brasileiras (haja vista que formas e taxas de
financiamento sio praticamente uniformes em todo o país) e o mais
grave, impulsionaria o crescimento da sub-habitaçio.

Daí, concluiu o SECOVI que, ou o poder aquisitivo da populaçio de
baixa renda aumentava imediatamente e a níveis consideráveis, ou a
iniciativa privada nio poderia participar deste processo.

Mesmo assim, e devido a impossibilidade da reversio imediata da
situa~io econSmica nacional, propunha o SECOVI atua~5es
governamentais no sentido de viabilizar a participa~io da
iniciativa privada neste mercado.

A primeira mudança deveria se dar na reduçio dos prazos de
aprova~io de projetos de parcelamento do solo. Durante muitos anos
este prazo se estendia a at~ 19 meses de aprovaç5es burocráticas.
Este prazo arrasta os custos financeiros sendo em parte
responsável pelanio realizaçio de lucros.
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Considerando as análises t~cnicas imprescindíveis a este tipo de
empreendimento, oito meses seriam suficientes e toler~veis. Cada
6rg~o (PH, SABESP, REG. FLORESTAL, CETESB, SHDU, R.Imdveis) teria
a responsabilidade de realizar suas respectivas an~lises em prazos
interligados de 30 dias aproximadamente.

A segunda mudança pleiteada pelos empres~rios seria a existtncia
pel-manente de linhas de cr~dito visando a aquisiç~o de moradia
para classe m~dia com as mesmas bases, por exemplo, usando
recursos do F.G.T.S. O empreendedor receberia o valor total do
lote e o comprador teria 25 anos para pagar a taxa de 6X a.a.

Apoiando-se nessas propostas o SECOVI montou um ~ltimo modelo com
os seguintes condicionantes:

- Cronograma de projeto e aprovaç~o em 8 meses;

- Infraestrutura reduzida similar ao modelo L-3 (PHSP);

- Preço do lote inalterado financiado ao final da implantaç~o do
loteamento;

A despesa de administraçio seria reduzida devido a inexistincia
de uma carteira com mais de 50.000 parcelas. Foi arbitrada uma
reduçio de 55X;

- Foi incluída custos de captaçio de dinheiro ~ vazio de 15X a.a,
até o pagamento dos recursos provenientes do financiamento de
venda6.

Nestas condiç5es chegou-se a resultado positivo de Ncz$ 475.000 o
que representa 16,4X sobre o faturamento e uma taxa interna de
retorno de 1,9X ao mis (ou 25,3X ao ano', viabilizando ainda que
em parimetros mínimos a participaçio da iniciativa privada.
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o eventual adquirente nos moldes propostos pelo SECOVI, pagaria
uma pfestaçio mensal de Ncz$ 25,85 (calculados ~ taxa de 6X a.a.
Tabela Price) sem a necessidade de entrada.

Desta forma, utilizando os mesmos crit~rios de comprometimento de
venda adotado na definiç~o do pre~o do lote, atenderia-se, um
mercado alvo de venda familiar mensal de Ncz$ 130,00 ou seja, 2
pisos salariais (março/89).

Assim, a conclus~o do SECOVI foi que durante a dricada de 80 a
iniciativa privada esteve praticamente impedida de atuar nesta
fatia de mercado.

Uma vez que o aumento do poder aquisitivo da popula~~o n~o ~ algo
que possa ser resolvido de pronto, as proposiç5es da iniciativa
privada, com o intuito de viabilizar sua participa~~o nos
empreendimentos populares, voltaram-se para:

a - agiliza~io dos trimites burocr~ticos nos processos de
aprovaçio de parcelamento do solo (J impossível à iniciativa
privada conviver com prazos de aprovaç~o em torno de 20
meses) i

b - reduç~o das exigincias de obras de infra-estrutura (~endo em
vista a realidade econBmica do Pais, a infra-estrutura exigida
deve ser restrita ao mínimo indispens~vel)i

c - financiamento do lote urbanizado (considerando-se a atual
situa,~o do poder aquisitivo da popula,~o e a inviabilidade de
um financiamento direto de longo prazo - superior a 5 anos -,
pela iniciativa privada, a Jnica saída seria a existência de
uma linha de financiamento ao mutuário, à imagem e semelhança
cio SFH.

o componente preço da terra, conforme percebe-se nos modelos
apresentados, surge como determinante do preço final do lote
u r b an o , I-epl-esentando quase 50X dos CllStO.S. Todas as r e du cde s
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propostas, relativas à açao do empreendedor tgm que limitar-se a
reduzir custos de projetos, obras e administra~âo, já que a
compOSlçao do preço a ser pago pela terra ~ funçâo, como já visto,
de fatores mais complexos e independentes.

3.4.5 - As Primeiras Mudanças

Na tentativa de desembara~ar o processo de aprovaçâo de projetos
de parcelamento, o Governo do Estado de Sâo Paulo instituiu por
decreto em agosto de 1991, o Grupo de Análise de Aprovaçâo de
Projetos Habitacionais - GRAPROHAB, que re~ne na Secretaria da
Habita~âo representantes dos 6rgâos pelos quais o projeto
normalmente tem que tramitar.

o objetivo do grupo ( de dar agilidade e organiza~âo ao processo
de aprovaçâo de projetos habitacionais, atendendo a reivindicaçâo
de mais de 15 anos dos empresários do setor; inclusive afaz parte
do grupo dois elementos da iniciativa privada, sem poder de voto,
mas com direito a voz, representando a AELO e o SECOVI.

Com a intençâo de atacar a lentidâo da aprovaçâo, o decreto que
criou o grupo estipulou um prazo máximo de 60 dias para que o
projeto receba a primeira análise de cada órgâo.

A data de entrada ~ designada como o primeiro dia do prazo de dois
meses que os órgâos utilizam para verificar o que foi apresentado
e decidir por exigincias adicionais, indeferimento ou aprovaçio. A
frase do governador Luiz AntSnio Fleur~ Filho ao assinar o decreto
que criou o GRAPROHAB - "0 Estado tem de aprender a cumprir
prazos" - era tudo que os empreendedores esperavam ouvir, depois
de ver seus projetos tramitando por at~ dois anos na secretaria,
pelo sistema anterior. Caso algum dos órgios envolvidos nio atenda
ao período de 60 dias, reza o decreto que o ~rojeto em foco será
automaticamente aprovado. Conforme o coordenador do grupo, Leonel
Ferreira Gomes J~nior, eSSE item aumenta a responsabilidade de
cada órgio e permite identificar de imediato qual aquele que nio
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cumpre o que foi estabelecido. O saldo positivo at~ o momento,
mostra que os , ~orgaos assimilaram o objetivo final

do GRAPROHAB.

o trabalho dos quatro meses iniciais do Graprohab, setembro a
dezembro de 1991, constatou o marasmo do mercado na RMSP. Dos 140
projetos protocolados somente 3 localizam-se na Regiâo
Metropolitana.
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NOTAS

(1) Resultados da Pesquisa "Processo de Ocupaçio e Crescimento da
Periferia", realizada pela Fundaçio para o Desenvolvimento da
Regiio Metropolitana do Rio de Janeiro financiada pelo FINEP.

(2) CHINELLI, Fillipina (1979)

(3) BILLENJIAN, Stella Haris e FREITAS, Marco Antonio (1987)

(4) OFFE, Claus (1983)

(5) TOPALOV, Christian (1978)

(6) AZEVEDO, Sergio (1987)

(7) KAUPATEZ, Ros Mari Zenha (1986)

(8) BNH, Informaç5es Estatísticas (1984)

(9) ROCHA, Edgar Monteiro Gonçalves et alii (1980)

(10) SEHAB/HABI - PMSP - Censo de Favelas no Município de Sio
Paulo (1987)

(11) DCI, 08 de fevereiro de 1983, p. 11.
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4 - A PRODUC!O DO LOTE URBANO NA PERIFERIA DA REGI!O HETROPOLITANA
DE S!O PAULO

4.1 - Defini~~o do Campo de An~lise

No início da realizaç~o desta monografia, em consulta aos diversos
drg~os e empresas que tratam das quest5es relativas ao processo de
urbanizaç~o da Regi~o Metropolitana de S~o Paulo CRMSP),
verificou-se a inexistfncia de informa~5es sistematizadas sobre a
anexaç~o, atrav~s do parcelamento do solo de novas áreas, ~ malha
urbana.

Em 1989, porém, a EMPLASA - Empresa Metropolitana de Planejamento
da Grande S~o Paulo S.A., iniciou um trabalho minucioso da RMSP,
das informa,5es disponíveis sobre o parcelamento do solo urbano.

Uma equipe numerosa percorreu todos os municípios da regi~o com o
intuito de levantar a maior quantidade possível de informaç5es
sobre a produçio do lote urbano.

A EMPLASA autorizou-nos o manuseio destas informaç5es prim~rias
coletadas, mesmo durante o processo de pesquisa.

Ao mesmo tempo que conseguiam-se as informa,5es, constatava-se que
um nJmero relativamente reduzido de municípios possuíam cadastros
ou mesmo levantamentos expeditos completos sobre a situa~io do
parcelamento de sua área urbana, principalmente com relaçio aos
loteamentos nio aprovados pelas administraç5es municipais. Devido
a isso foi necessário reduzir o universo de análise aos municípios
que possuíam cadastros e informaç5es confiáveis.

Em 1991, cerca de 80X o trabalho da EMPLASA estava concluído.
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No processo de sistematizaçio das informaç5es, para os objetivos
desta monografia, foram excluídos os municípios que em decorrPncia
da falta de controle, da falta de cadastro eficientes, e da
ausência de informaç5es históricas pouco trariam de auxílio e at?
desviariam os resultados da análise. Foi possível sistematizar
informaç5es de 24 municípios dos 38 que comp5e a RMSP. (Vide
Ilustraçio 4.1)

Assim, para montagem do quadro de an~lise foram selecionados 2643
fichas, que correspondiam ao n~mero de loteamentos cadastrados nos
~ltimos 40 anos nos municípios selecionados. Cada ficha trazia 22
dados sobre o empreendimento desde o ano de aprovaçio, nome do
empreendedor, situaçio jurídica att dados de projeto e condiç5es
de infraestrutura.

Os resultados estio aqui apresentados privilegiando as informaç5es
físicas do levantamento, mostrando por ano e por município o
n~mero de loteamentos cadastrados, o n~mero de lotes produzidos e
a área total loteada. Nos quadros resultantes existe uma coluna
com informaç5es relativas a empreendimentos cujas datas de
implantaçio nio constavam dos registros dos municípios, geralmente
esses empreendimentos sio classificados como irregulares, ou seja,
aqueles que tiveram o seu processo de aprovaçio e registro
interrompido. Embora nio se possa precisar essas datas, foi
confirmado pelas administraç5es municipais que a quase totalidade
destes empreendimentos foram iniciados antes de 1980, e sem risco
de deturpaç5es analíticas assim foram considerados.

A pesquisa em alguns municípios representativos, como Guarulhos e
Sio Bernardo, ainda nio haviam sido concluídos razio pela qual nio
fazem parte da análise.

O Município de Sio Paulo tambtm nio teve seus l~vantamentos
concluídos sendo a sua participaçio considerada na análise
conjuntural abordada no próximo item. A nio conclusio da pesquisa
dos dados referentes ao Hunicípio de Sio Paulo, foi um dos
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determinantes do enfoque deste trabalho, dirigido para a produç~o
fundi~ria periférica.

4.2 - Condicionantes do Parcelamento do Solo na RMSP

Antes de coment~rios a respeito dos resultados alcançados, torna-
se fundamental o entendimento dos condicionantes gerais do
processo de parcelamento do solo naRMSP nas 0ltimas d~cadas.

Em primeiro lugar, toda an~lise deve considerar que a crise
(.;:'conomlC::;;'qu,,::;: o pa:t·;::.vem a-::'i-::,~.vE··::;·:;andon as u l c í ma s d uas d~cad<;;..::.
conformou um cen~rio de achatamento de consumo. Essa repress~o da
demanda foi um dos principais, talvez o principal, condicionante
c on j unt U f' a I eIo p roc 0:'s :;o 9 1 ()b::\1 deu r b c'\ n iz a ç: ~\ o m e t 1-o P o I i t c'ln a . E st t::.

trabalho, contudo, busca tratar dos elementos estruturais do
processo de parcelamento do solo; elementos que condicionam a
o f.:::: 1- ta d a me 1- C ::,:1. d o i-i<.~. 1 o t e U r b ,':1. no, q I..! ,'~. '1qu (,,:.1- qU (·z· ~:.e.j::,:1. ::,:\ C on j u.ri tu 'j" :::t

econômica do momento, tais como a disponibilidade de terras e as
normas leg~is vigentes.

o Município de S~o Paulo, concentrador ela maior parte das
atividades metropolitanas, inclusive das atividades do mercado de
t e I" r a S , a p ~'I\..t i 1- d e l 9 7 E.~, €.:' s t c\ ti (~ I E'C eu c'lt 1-a v é s d c'\ I... E i Hu n :i. c i p a I

na 7805/72 - que refletia o discurso de que sio Paulo dEvia
parar - um conjunto de exigªncias para a aprova~io de

Da mesma forma a Lei Municipal na 800l/73. que discorria sobre o
zoneamento urbano de S~o Paulo declarou grande partE das zonas
limítrofes da cidade como 1-8, praticamente con9Elando sua

& • I . ,~Ut::I. i zac ao E imPEdindo que se construíssem conjuntos habitacionais
e loteamentos. A conseqUfncia direta deste zoneamento foi a
desvalorizaç~o destas terras.
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o prof. Lair Krahenbuhl, ex-presidente da AELO - Associaçâo das
Empresas Loteadoras do Fatado de Sâo Paulo, atribuiu à essas
exiggncias legais, que "inibiram a implantaçio de loteamentos
populares no Município de sâo Paulo", grande parte da
responsabilidade no incremento das populaç5es que vivem em
habitaç5es sub-normais, citando como conseqUfncia o incremento de
favelas verificado a partir de 1973.

Com a dificuldade de se viabilizar loteamentos no Município de sio
Paulo, as empresas deslocaram sua atividade para os demais
municípios da RMSP onde as exigfncias eram mais brandas. O
resultado foi a explosio da atividade loteadora nas areas
perifiricas da metrópole.

Outro condicionante fundamental da produçio de parcelamentos foi a
aprovaçâo da Legislaçâo Estadual de Proteçâo aos Mananciais, com
as Leis na~ 898/75 e 1.172/76. Essas duas leis criaram e
estabeleceram normas de restriç5es ao uso do solo Ilas áreas de
proteçâo, e afetaram diretamente a oferta de terras no mercado
metropolitano.

Estes instrumentos, ainda em vigor, visa prover o Poder P~blico de
condiç5es legais para enfrentar a deteriorizaçâo dos recursos
hídricos da Regiâo Metropolitana de Sio Paulo, decorrentes do
processo de desenvolvimento econ8mico extremamente acelerado,
desacompanhado de uma política coordenada de uso e de proteçâo aos
recursos hldrlcos, que peculiariza uma metrópole em rápido
crescimento. A Regiio Metropolitana de sâo Paulo na ~poca da
aprovaçâo da Lei, 1975, já contava com mais de dez milh5es de
habitantes.

A Lei de Proteçâo aos Mananciais garante ao Estado, o direito de

regular o uso do solo, ainda que·de. forma preventiva, em uma área
correspondente a 40X da Regiâo Metropolitana de Sio Paulo, atrav~s
de um zoneamento de determinaç5es e usos.



A regulamenta~âo desta Lei baseia-se, centralmente, no
desenvolvimento enautiliza~io de um modelo de ocupaçio do solo,
balisado pela quantidade e qualidade da água desejada, o que
determina a máxima populaçio equivalente admissível na bacia, sua
distribuiçâo espacial e as eficiências dos tratamentos
necessários. Estabelece, assim, áreas e faixas de proteçio,
submetidas a diversas restriç5es quanto a parcelamento do solo,
ocupa,âo urbana, tipos de ind~strias, densidades, etc., e
prescreve uma política gradativa de correçio dos usos do solo nio
con for rn;;;:'s.

Somente em 1981, com a aprovaçio da Lei Municipal n° 9.413,
criaram-se faCIlIdades para a implantaçâo de loteamento populares
na cidade de sio Paulo. A Lei Municipal n° 9.413/81, que
regulamentou a Lei Federal n° 6.766/79, amenizou as exigências
para viabilizar a implantaçâo de loteamentos populares com um
mínimo de infraestrutura.

Ao mesmo tempo por(m, a partir de dezembro de 1979, a aprovaçio da
mesma Lei Federal n° 6.766, equiparou, em âmbito metropolitano, as
exiggncias mínimas para aprovaçio e registro de loteamentos, o que
de certa forma, excetuando maiores exigências prevista em leis
municipais, uniformizou o mercado de terra da RMSP neste aspecto.

A d(cada de 80 no Município de Sio Paulo, segundo a Arquiteta
Eliane Guedes ,atual diretora do Departamento do Parcelamento do
no I o d a F' r e f e i t: U j- a t1 u n :i. c:i p a l cIe ~)~\() Pau 1 o , f o i ma rc,,\d a p E' 1 ,,'(

atividade de re9ularizaçâo de antigos arruamentos e loteamentos e
pela quase inexistência de novos projetos, principalmente
referentes a loteamentos populares ..



F',:ij-,:i a d i r eto ra í mp u ts r à Lei F(,::,de',--aln<:'6,766/79 t,; a Lt:':i,

Municipal n° 9,413/81, a culpa pela nio produ~~o de lotes que
possam ser adquiridos pela populaç~o de baixo poder aquisitivo e a
responsabilidade pela favelizaç~o ( no mínimo "uma armadilha
c o n c e :i, t ti. :,:"1. I ". I\h~5 t a <"'Ir ma d i 1 h ,':\ .. 5 Ó C :::i em a Cf u (c:' I e ',:;que n ii o c (j n h e c ('::'m o

processo pelo qual o espa~o urbano foi produzido nio enxergam que
é,- e',:;p on ',:;::":\b i I :i, d ad e do p o d €l- p ub I i c o ~"~eI a r P E·I :::i p r e s e r '-./<~,(~;io do',;

d i reit os da P()Pul<:(Ç:~~Ciou, a in d a , ;::\quElesqu€:'ac h am que c\ c id a d e-

deva contribuir para que a equaç~o custo x benefício tenda

Um lev:::i.nt::"'Iment:ore a Lízad o em t??i p(7:'loDep:::\j-i:i:l.mentodI"::'
Regularizaç~Ci do Solo - RESOlO, da Secretaria de Habitaç50 do
Município de S~o Paulo, quantificou o sério problema dos
loteamentos clandestinos que proliferaram, aSSlm como as favelas,
durante a década de t987 a t?90,

o levantamento revelou que somente de 1987 a 1990, cerca de
11,344.399 ma do 5010 urbano foram ocupados por loteamentos
clandestinos e irregulares, o que rEpresenta o suficiente para
envolver 60,000 famílias, na hipótese mais otimista da utiliza~io
unifamiliar dos lotes,

o dado mais impressionante ( que essa atividade se concentrou na
re9 iii o ',:;u 1 d o 111uni c :L p i o , d e n t 1-o ou mui t o p i- Ó x iIno à z o n a d e
prote~io aos mananciais, Foram identificados na regiio 928
loteamentos irrEgulares ou clandestinos, sendo que 200 interll0s a
, I A 'J E'areas ce pro(e~ao, _ssa ocupaçio representou 84X do total do

Es t E' S d a d o S c o n .p :i. 1- IYIa m qu e a P i" o d u Ç. :,i (J i 1- j- e ~3u 1a 1- d (-!' 1o t e~:; u r b a n (J s

ultrapassa e muito a produ~~o formal e legal dentro do município
d e S~() Pau I o .
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Outra conseqU&ncia perversa dessa situaç~o al~m das condiç5es
subumanas em que vivem quase 300.000 pessoas, { a dEtErioraç~o do
meio ambiente comprometendo a qualidade de vida das geraç5es
Fu t ur as .

.r (';:S p e i t C) '"iI. o d :i. m\":.n .;:;:i. o n am e n t o da' ,c i d ::":\d (::: i 1 .:-z.:J::"i\ "1 :. {~~3 e c 1- (.;:.t ::~1- i ::~.

[: .( !TI :{ n ia I··i::i 1- :i.C é·\ t o E· S t :i. m c·\ qUE,',em 1.? 9 (~.' hum m :i. "1h ~'Ío cI €o:. p ;;.\u I :i.. ,; t ~.(n o ~;

3.000 loteamentos desurban:i.zados - entrE irregulares E
clandestinos. A conclus~o que se chega i que cerca de 67% do total
de imóveis da cidade de S~o Palllo Est~o em situaç~o ilegal.

4.3 - O Parcelamento do Solo nos Municípios Perifiricos da RMSP

DEntro do universo de análise definido no ItEm 4.1, as informaç5es
foram sistematizadas de acordo a mostrar por município e por
d{cada, a quantidade de loteamEntos implantados, a quantidade de
lotes ofertados e a área ocupada por empreendimento.

Ficaram ausentes da análiSE, por falta de informaç6es
sistematizadas e confiáveis, catorze municípios: Cotia, Ferraz dE
Vasconcelos, Guarulhos, Itaquaquecetuba, .Juquitiba, Mauá, Poá,
RibEir~o Preto, Rio Grande da Serra, Santo Andr~, S~o Bernardo do
Campo, S~o Caetano do Sul, Suzano e S~o Paulo.

Os municípios que comp5e o quadro de análise repreSEntam as
diferentes situaç6es de mercado atuantes na RMSP. Est~o reunidos
municípios horizontalmente saturados onde o incremento da
densidade já ocorre devido ~ verticalizaç~o, como Osasco, Diadema
E Tabo~oi municípios ainda com fortes características rurais em
início de processo de parcelamento do solo para fins urbanos como
Biritiba-Mirim, SalEsdpolis E Vargem Grande Paulista; municípios
onde o processo dE retalhamento do solo já ocorreu E que se
encontram em processo de ocupaç~o e adensamento.
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Os Quadros 4.3.1, ..:t.3.;:?' e 4.3.::3, ()S r esu It ::":l.d os

Os trfs it~ns analisados, numero de loteam~ntos cadastrados
I ::"~n ç :::-l. d () .:; «(7;' :i. m pIa n t :::1. d o .:,;;' p Co 1- d e c :::1. d a, n ,.."i.m(:::r o d e 1o t E· .:;;, e :::i .'- (.,: :::'\

loteada correspond~nt~s, com p~qu~na variaç~o d~ taxa de
C j". E" .;::.c i m(.~.n 1::o o b e d f:: c e·,.· ,J m ::J U m mf!: S mo c o mp o r t ::~.me n -(:o. H::";. um c r: I:~:·.,; c: :i. m(.:.n í:: o

das 0·( t i '..-':i. d :::.'.d €.:. ·0; at( a d(cada d~ 70 e. uma qu~da brusca durant~ os
anos 80, conforme mostram os gráficos A, B e C.

de lotes e do n~mel-Cl de empreendimentos implantados por d~cada.

Ap~sar de que o num~ro dos lot~am~ntos irr~gular~s ,.,n ':i.O

clandestinos) em alguns dos quadros ultrapassar a 30X do total dos
empr~endimentos dos municípios. ~les com c~rt~2a foram implantados
antes de 1980, a partir de quando, por força da Lei Federal n0
,5? ,::;/> / 7 9, h ou ..../ e m::"~io r c o n t 1- o 1e p o .'- p a r t e dos mun :i. c :l p io.,:;::":1. n :::-l. 1i .:;ados
no qu~ se ref~r~ ao r~9istro dos empreendim~ntos e de informa~6es.

Quanto à limitaç~o ao processo de parcelame~to devido a Lei de
Prote~âo aos Mananciais, a maioria dos municípios selecionados n~o
foram atingidos por possuirem a totalidade, ou a quase totalidade
d~ sua ~rea externa às APMs, Vargem Grande Paulista,
Taboâo da Serra, Itapevi, Jandlra. Carapicuiba, Usasco, Barueri.
Santana do Parnaíba, Pirapora do Bom Jesus, Cajamar, Caieiras,

Já os municípios de Mogi das Cruzes, Embu. Aruj~, Santa Isabel e
Mairiporâ possuem mais da metade de seus territórios internos às

\
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::::=::"::::::==:::::====::=="::=:::::".::":=::"."'~r.::::=,t,:",=::=::,,::,,,::.::::~"::::=:::=::=::::,:::'"=:::::,,,:::::,:.::,.~:"=:::::::::,,:=:::=::=:::=::::::::=,,::.:-:::=:::-::::=== I
I ICRESCIHENTO PERCENTUAL DOS LOTEAHENTOS CADASTRADOS POR [lECADAI
I H UNI C I P I O 1=============================================================1
I I 60 I X I 70 I X I 80 I X I
1===================================1=============================================================1

I 51 -I
I I I
I 9/ 125,001
I I I
/ 21 -I
I I I
I 51 0,00/
I I I
I l/ -I
I I /
1 65/ 140,74/
I / /
/ 35/ 28a,aal
/ / /

/ 2/ 100,00/
1 / /
/ 21/ 600,00/
/ / /

/ 13/ -38,09/
/ / I'
I 10/ -/
/ / /

/ -I -/
/ / /

/ 11/ -a,331
/ 1 I
/ 21/ 133,331
/ / /

1 26/ 1 200,00/
I I I
I 131 550,001
! ! -- f
I 2/ -33,331
I / /
I 75/ 140,00/

-- / I I
/ -I - /
/ / /
I -/ - -I
I 1 I
I l/ -/ 45/4./+00,001
I I I / I
I 2/ -/ 29/1.350,00'
/ I / / 1

/ 37/ 184,61/ 22/ -40,54/
I ./ / I /
/ 91 -I 201 122,221
/ / I / I
I / I. I I
/ 3671 7751 I
I I I I
11 / I
I I / /
/ / / /
/ I I
I I I
/ I
I / I 1 1 1 1

--------------------------------------------------------------------------------------------------1.

/ ARUJA
I
I BARUERI
/

I BIRITIBA-HIRIH
I
I CAIEIRAS
I
, CAJAHAR
I
I CARAPICUIBA,
, DIADEHA
I
I EHBU
I
I EHBU-GUACU
I
1 FRANCO DA ROCHA,
, FRANCISCO MORATO
1

1 GUARAREHA
1

, ITAPEVI
I
, ITAPECERICA DA SERRA
1

1 JANDIRA
I
I HAIRIPORA
I
, HOGI DAS CRUZES
I
I OSASCO,
1 PIRAPORA DO BOM JESUS
1

I SALESOPOLIS,
1 SANTANA DO PARNAIBA
/

I SANTA ISABEL
I

TABOAO DA SERRA
VARGEH G. PAULISTA

T O T A L

371 640,00/
I I

151 66,661
I I

91 350,001
I I

17/ 240,00/
I I

231 2 200,001
I I

1301 100,00/
I I

11/ -68,571
/ /

121 500,001
I I

421 100,00/
/ I

231 76,92/
/ /

21/ 110,001
I I

51 -I
I I

32/ 190,90/
-- I - /
601

I
311

I
1111

I
191

I

185,711
I

19,231
/

753,851
1

850,00/
I

-29,001
I

-I
/

541
I

61
I

II
• I - -I

41 -89,191
I I

91 -40,001
/ I

81 11,111
I I

201 17,64/
/ /

27/ 17,39/
/ I

32/ -75,38/
I I

9/ -la,18/
I /

71 -41,66/
I I

26/ -38,09/
/ /

101 -56,521
I /

181 -14,281
/ I

101 100,00/
1 1

261 -18,751
- / /
191 -68,331

/ 1
71 -77,421

1 1
11/-909,09/

1 /
14/ 26,31/

I
56/ 3,70i

I /
a/ 33,33/
I /

-/ -I
/ I

301 -33,331
/ I

14/ -51,721
1 1

51-340,00/
/ /

15/ -25,001
/ /
/ I

3851 I
I I
I 1
I
I
I
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=:===;===================::===::==================================================================1
I ICRESCIMENTOPERCENTUALDO H.o DE LOTES CADASTRADOSPOR DECADAI
I H U H I C I P I O I========~==============::=====================================1
1 I 60 I X I 70 I X I 80 I X I
1===================================1=============================================================1
1 fiRUJA I 1. 0551 -I 17.8251 1589,571 1. 0711 -93,991
I I I I I I I I
I BA~:!lrRr I 3.1251 375,651 8.2811 164,991 4.1281 -50,151
I I I I I I I
I BIRJTIBA-HIRIM 2131 -I 1.1361 433.331 1.7571 54.661
I I I I I I I
I CAIEIRAS 4641 -84.031 5.8351 1157,541 6.7411 15,521
I I f I I I I
1 CAJAHAR 531 -I 3.4811 6467,921 3.5261 1,291
I I I I I I I
I CARAPICUIBA 10.2431 288,141 15.4371 50,711 3.9291 -74,551
I I I I I I I
I DIADEMA 6.7021 291,701. 1.8221" -72,811 7061 -61,251
I I 1 1 I I I
I EMB'.I 7981 23.721 9991 25.191 1.6381 63,961
I I I I I I I
I EHBIJ-GUACU 4.5471 822,311 5.4371 19,571 .3.3421 -38.531
I I I I I I I
I FF:ANCODA ROCHA 5.1921 16,05.1 4.2551 -18,051 3.1351 -26,321
I I I I 1 I I
I FRMICISCn 11OriATO 22341 -I 7.6101 241,001 4.6691 -38,711
I I I I I I I
I GUARAREHA -I -I 2.3091 -I 1.8821 -18,491
I I I I I I I
I ITAPEVI 2.6591 -14,941 9.2001 245,991 4.3471 -52,751
I I I I I I I
I ITAPECERICA fIA SERRA I 4.8111 121,501 8.0641 67,621 1.3361 -83,431
I I I 1 I I I I
I JAl-IrITRA I 3.5471 159,721 5.5831 57,401 2.1341 -58.551
I I 1 I· 1 1 1 1
1 HA!RIPORA 1 2.9811 2 1~8,331 9.8021 228.811 2.3301 76,231
1 1 1 I I I 1 1
1 HOGI DAS CRUZES 1 2071 -42,501 2.9821 134,061 2.4481 -17,911
I I I I I 1 1 1
I OSASCO I 22.879! 1 963,03! 11 .2361 50,891 5.0641 -54,931
I I I I I I I I
I PIRAPORA DO BOM JESUS I -I -I' 4951 -I 2.9401493,941
I I I I I '1 I I
I SALESOPOLIS I -I -I 231 -' -I -I
I I I I I 1 I 1
I SAlmNA DO PARNAIBA I 2341 -I 3.8291 1536,321 11.9701212.611
I I I 1 I I I I
I SANTA ISABEL I 5571 -I 9.8021 1659,781 9641 -90,161
i I I I I I I ,
I TABOAODA SERRA I 10.2581 310.981 4.8641 -52,5BI 2.0Bl~ -57.211
I I I I I I I
, VARGEMG. PAULISTA I' 1.1811 -I 2.7131 129,7~1 3.4131 25,801
I I I I I I I I
I I I I I I I I
I T O T A L 1 83.9391 I 143.028 I I 75. 55i1 I
I I I I I I I I
I I I 1 I I I I

I I I I I I
I I I I 1
I I I I I
I I I I
I I I I
I I I 1
I I I I
I I I

.,
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~r€as de Proteç1o aos mananciais. Os municípios de Embu-Guaçu.
Itapecerica da Serra. Salesopolis, Biritiba-Hirim s10
praticamente, totalmente internos às APMs. O Quadl-o 4.3.6 revela a
diponibilidade de áreas dos municípios segundo a incid2ncia de
áreas de proteç1o em seus territórios.

o Quadro 4.3.7 agrupa 05 municípios segurldo esse critirio € mostra
o ',:. i n c i" e In(.:.:,n t (i ':5 Fi ('~'l"C (.~.n t 1..1. :), is , p o r d é c ::~.d ::":1..' d :::~ o f (.~.)',t ;~i. d (.~. 1o t cs

Ur b ~\no:;,

Do Grupo A, quanto ~ produç1o fundiária ná década de 70, verifica-
S2 que Diadema. Osasco e Tabo1o da Serra. já apresentavam quedas
(,.:, i-o: p r €,' S'::; i v <:\ S c er t cl m e· n te c: ,,'Iu f;; ;~l.d ~\ :; p i::':' 1 ,,'I c:::":'.)'.t·nc i a d e t E-:-l-r ::1 ~:.. dE':' '-..]. d o ,,\
pequena extens10 de seus territórios. Nestes municipios o
crescimento populacional foi absorvido pela verticalizaç10 das
construç5es e por assentamentos clandestinos'ou favelas.

A Explos1o da produç~o em Caieiras. Cajamar e Santana do Parnaíba
'c;,:-;:.e ;.{p 1 i c: ::3. p o r ',; E' t r :::-l.t ::~.r' d :,~. f :::1. '::; (.,:. in:{c i :,:1. 1 d :::1. ::":1.t i v i d a d (~:.nos ne ~:.t (,::'',;

IHunJ.CJ.pI0S .

.J ç-;, a p j" o d LI ç ;.;{o n ,,'1 d é c <:\ LI a d E' OO é m<:1 i" c ;"1d ,,\ P t·: 1 ~". q u e d ;,;\ 9 f::' n E':' i" ::1. 1 i ;::.:a d <'I d ;':"1

oferta. Excetuam desta tend2nc:ia. principalmente, Santana do
Parnaíba e Pirapora do Bom Jesus que naquele período. aproveitando
a valorizaç1o de 5eus territórios devido à implantaç10 na re9iio,
na década anterior, de condomínios residenciais destinados ~
classe média-alta (Alphavil1es), foi alvo de intensa atividade
loteadora, destacando-se no conjunto metropolitano,
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A R E A S U R B A NAS E R U R A I S P O R li UNI C I P I O
(Ha)

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
1 1HUNICIPIO 1 . TOTAL URBANO RURAL IPH (1) FPH (2) /

1 1 1 1 1 1 1
!----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------1 ARUJA I 9 6001 1 1001 B 5001 4 9001 4 7001, MRUERI I 6 1001 2 7001 3 4001 -I 6 100/I BIRITIBA-HIRIH I 41 4001 3001 41 1001 36 7001 4 7001I CAIE IRAS 1 10 4001 1 5001 8 9001 2 1001 8 3001I CAJAHAR I 13 2001 5001 12 7001 -I 13 2001I CARAPICUIBA I 3 6001 2 3001 1 3001 -I 3 6001I DIADEM I 3 2001 2 6001 6001 7001 2 5001I EliBU I 6 8001 1 2001 3 6001 4 0001 2 8001I EI1BU-GUACU I 17 1001 9001 16 2001 17 1001 -II FRANca DA ROCHA I 14 3001 1 3001 13 0001 7001 13 6001
! FRANCISCO MORA TO I 4 5e01 1 4001 3 1001 -I 4 5001, GlIARAREMA 1 26 2001 3001 25 9001 -I 26 2001I ITAPEVI I 8 8001 1 4001 7 4001 -I 8 80011 lTAPECERICA DA SERRA I 32 8001 1 7001 31 1001 32 8001 -I
1 JANDIRA I 2·2001 8001 1 4001 -I 2 2001I HAIRIPORA I 30 7001 2 7001 28 0001 24 6001 6 1001I HOGI DAS CRUZES I 73 1001 4 3001 68 8001 35 8001 . 37 3001I OSASCO I 6 8001 4 4001 2 4001 -I 6 8001I PIRAPORA DO BOM JESUS I 9 9001 1001 9 8001 -I 9 9001I SALESOPOLIS I 41 8001 1001 41 7001 40 9001 9001I SANTANA DO PARNAIBA I 17 9001 1 8001 16 1001 -I 17 900/
1 SANTA ISABEL I 36 1001 2001 35 900/ 29 600/ 6 5001I TASOAO DA SERRA / 2 0001 1 5001 5001 -I 2 0001I VARGEH G. PAULISTA 1 2 900/ 500/ 2 4001 -I 2 90011 1 I 1 I I I
I I I I I I I
I 1 I I I II I I I , I
I , I 1 I ,
I I I I I
I I I I II I I I /I , I I

I I I II I I II I I /I I I 1
I I I 1I I I
1 I /
I I 1
I I I ,
I 1 1 1
1 I I --1----
I I I I
1 I r. '-.0 I
I I I I

----------------------------------------------------~------------------------------------------------------------------------
(1) IPH - Interna Area de Protecao aos Mananciais
(2) FPH - Fora da An~a de Protecao aos Mananciais
Fonte.: EHPlASA - Sumario de Dados da Grande Sao Paulo 1908



CRESClHEHTO PERCENTUAL DO NUHERO DE LOTES PRODUZIDOS POR LOCAlIZACAO
QUANTO A LEI DE PROTECAO AOS HANANCIAIS

+==========================================~~~::===================================~=e~======+
1 A - Hunicipios Pouco Atingidos ou Nao-Atingidos 1
==;:~:::.':==="''''================::;eZ':============''=====#:======:=====,.:: ===-= -=========.: -:.~=1

MUfncÍPIO - . QÉCAELfiO ("/y) I DÉCADA 70 ("lJ . I .DÉCADA 80 ("lo) .1
Barueri 3 75,651 f64,991 :te:15,

I 1 I
Caieiras -84,031 1157,541 15,521

1 1 1
Cajaur -I 6467,901 1,291

1 J' 1
Carapicuiba 288,141 58,711 -74,551

I 1 I
DiadelCl 291,701 -72,811 -61,251

1 1 1
Franco da Rocha 16,051 -18,051 -26,321

I 1 I
Francisco Horato ~I 241,001 -38.711

I 1 1
Guararela -I -I -18,491

I 1 1
lhpevi -14,941 245,991 -52,751

1 1 1
Jandira 159,721 57,401 -58,551

1 1 1
üsascc 1963,031 -50,891 -54,931

1 1 1
Pírasora do Boa Jesus -I -I 493,941

I I I 1
I Santana do Parnaiba -I 1536,321 212.611
1 I 1 1
I Taboao da Serra 310,981 -52,581 -57.211
I 1 1 1
1 Vargel Grande Paulista -I 129,721 25,0&1
I I 1 I
1===============================================================================================1
I B - Hunicipios Parcial.ente Atingidos
1======================================::;::=====,..===",=====:':==:"'"~=""'==·=======:1=====,,=============::·-1
I MUNICíPIO' DÉCADA 60("/0) DÉCADA 70 <%> I DÉCADA 80 ("lo> I
I àruia -, 1589.571' -93,991
1 r I 1
I Embu 23,721 25.191 63,161
I 1 I 1
1 Itairipora 2158,331 228,811
1 1 1
1 Mogidas Cruzes -42,501 . 134,061
1 I I
I Santa Isabel -I 1659,781
1 I I

-76,23
1

-17,911
I

-90,161
1

1=============================================~~---~===============;=C:~~~=====================I
I C - Hunicipio Total.ente Atingidos
1=======:;============================::;==================:;::;::::=============;:-:-.:::==::==============-\I MuracIPIO . I DECADA 60("10> J DECADA .~O("/o) I DECADA 80 ("lo> .1

I Birit iba-Kiril 1 ..;, 133,331 54,66/
1 'I I ,
I Elbu-Guacu I 822,311 19,571 -38,531
I 1 I / I
I Ihpeterica da Serra 1 121,501 67,621 -83,431
1 I I I 1
I Salesopolis 1 -I -I -I
I I I I I
+--------------------------------------------------------------------------------------------------1



Do Grupo B, o grande destaque e o município de Emb~ que manteve
uma produ~~o crescente, nestE caso, de loteamentos de l·ccrpio que
possuem como características as grandes dimensões de seus lotes.
Contudo,o crEscimEnto populacional urbano do município dE Embu
ve r i f :i. c ad o nas tIl t i mas déc ad :::l. S é :i. mp I" (:::·:;5 i on an t (.;:.(~ me r (';:·C e HlaIor
atençâo. O CEnso dE 1980 acusou uma popula~~o dE 95.800 habitantes

de crescimento de 36,26% ao ano. A previsâo do censo de 1990,
/.,.,"..:.:"....m(....j .,"t"'··"j 1..1. z i n d (J.. ::":1. t :::i. x a I) ::~I" ::~ 1:" p.;:. ~,. ::> :." :: ..•.• ·t· I··-:> 1· .:> I' In:.":1. I) •..•1) , t 1::.•(" ::.~o d E".. .., .. -. .. ... ~... ..J....J I,.J ~ + .;\. ,.:\) .:t. f... 1.:1' \;\ ..•... ._ ,. ... \100... • ••

quaSE 170.000 habitantes. Essas alteraç5es bruscas ocorridas no
município de Embu explica-se pela utilizaçiu da seu territdrio
como extens~o, ou alternativa de ocupaç~o à ocupaç~o da zona ~ul
do Município de Sio Paulo. Nos 01timos anos proliferaram
loteamentos clandestinos na regi~o dE Campo Limpo e Pirajussara
elevando a resiio à condiçio de campei metropolitana em matéria de
crescimento E adensamento urbano irregular e clandestino.

Do Grupo C, somente o comportamento de Biritiba-Mirim se destaca
devido sua característica de município em forma~~o € de lenta
produçio fundiária urbana, embora apresente altas taxas, sua
produç~o nominal é muito baixa. Neste grupo praticamente inexistem
a atividade loteadora voltada para camadas populares devido às

.". I I· ,I,:·:· x 3. g e n c: 3. ".! S C ci ...e J., P o r e m o município de Itapecerica da
também na regiâo limítrofe com a zona sul do município de Sâo
Paulo, v2m sofrendo o problema da proliferaçâo de favelas E
assentamentos irregulaj"es.

Da análise do quadro geral 4.3.2 podemos perceber, também, que o
n tÍ IYI(-? j" (J t (J t a I d .:.;:.I o t e s P I" o cfu z i d (J -:; n o c o n j ti. n t o d o -:; muni c íp i o s

analisados (75.551) ~ bem próximo do total de lotes clandestinos
produzidos no município de Sâo Paulo segundo o levantamento do
i=<ESCH ..O·-f:;EHAB.



o Quadro 4.3.8 apresenta, por mun :i. c íp :i. os , o pol:(':.'nci::~.ld(~ ,.,
OCUP':i.(: ao

dos lotes (admitindo o índice m(dio de 5 pessoas por lote) e a
popula~io residente total por , -de:cada. A montagem deste quadro
pressup5e, apoiada em informaç5es das fontes municipais de que

todos os Io t e:::;..m\-.:.'ntos "ss em da t ;.;l." Por am imp Ian t :,;l.dos an t t-::·s da·::;
.~.. 'l· ,"., Iv J. 9 \0·:·nc ].;:\s (a ..e J. .. \7~ C e r ~.\ portanto antes da d(cada de

80. Admite-se ainda como potencial a capacidade de absorçio dos
loteamentos regulares e irregulares (sem data).

Os resultados encontrados permitem constatar alguns focos de
explosio da ati ....•idade loteadora ocorridos, principalmente durante
a ddcada de 70. Os quadros anteriores confirmaram a dinami2açio
geral da atividade loteadora na década de 70. Os focos
id(',:ntif:i.c,·~.doss;·rof::xpoeni::(·::·sd e uma c::ili"<~ctel"í·:;tic::~.do p·(("jce:·::;·:::.ode
produ~io de lotE' urbano no Brasil, onde há sempre um excedente da
produçio voltada obviamente para a especulaçio. Os Municípios de
Arujá e Santana do Parnaíba chegaram a deter índices de 6 lotes
por família em 1980 e 4 lotes por família em 1990

Por outro lado, este mesmo Quadro 4.3.8 permite concluir que
outros municípios necessariamente apresentam uma elevada
quantidade de loteamentos clandestinos, por apresentarem
potenciais de ocupaçio por lotes regulares e irregulares (já que o
quadr·o inclui os lot€·:·amentos "~;E·:·mda t a '") inferiol"es à su a
populaçio residente, e nestes municípios nio se verificarem
pYbcessos de ....•erticalizaçio da construçio. Os Municípios de
Carapicuíba e Emb~ apresentavam um potencial de ocupaç~o abaixo da
sua estimativa populacional para 1990.

o mesmo nio se pode afirmar para casos como o do Município de
Salesdpolis que embora apresentasse o mesmo comportamento ainda
possuia Um grande contingente populacional rural, o que nio
acontecia com Carapicuíba e Embu, que desde o Censo de 1980 já nio
possuiam popula~~o em zona rural.

O Quadro 4.3.9 apresenta a título de referfncia a populaç~o urbana
e rural dos Municípios analisados.
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P OPU L A C A o R E S I D E N r E r o T A L E P o r E N C I A L D E o C U P A C A o

--------------------------------------------------------------------------------------------------
I 1990 I 19.90 IMUNICIPIO 1---------------- ---------------------------------------------- _____ 1

I I POP.· RESID (OI POr. OCUP(2) f POP. RESID(3l por. OCUP .(2)'11--------------------------------------------------------------- __~ _______________________________
I ARUJA 17 4841 107 9651 34 0951 113 3201I BARUERI 75 3361 122 4801 129 7551 143 1201I BIRITIBA-NIRIN 13 3771 22 5601 21 1651 31 3451I CAIEIRAS 25 1521 52 8001 46 8451 86 5051I CAJAIiAR 21 9411 25 6951 39 2701 43 325/I CARAPICUlBA 185 8161 194 5101 304 2501 204 1551
I DIADEMA 229 6601 108 0051 334 5001 111 5351I EN!lU 95 8001 120 2101 169 7351 128 4001
I EHBU-GUACU 21 0431 60 9701 47 5751 77 6801
I FRANCO DA ROCHA 50 8011 85 5951 85 9701 101 2701
I FRANCISCO MORAro 28 5371 146 7101 71 0801 170 0551I GUARAREHA 15 1031 25 0051 18 4901 34 425.1I ITAPEVI 53 4411 120 7801 101 4001 142 5151I ITAPECERICA DA SERRA 60 4761 81 6951 107 2651 88 3751I JANDIRA 36 043/ 57 2001 58 9751 67 8701I HAIRIPORA 27 5411 91 1551 45 2551 102 8051I liOOI DAS CRUZES 197 9461 282 0701 328 2701 294 3101I OSASCO 474 5431 216 7701 735 2751 ,242 0901I PIRAPORA DO BOM JESUS 4 0891 4 6501 6 1001 19 2601I SALESOPOLIS 10 6531 4 005/ 15 845J 4 005/
I SANTANA DO PARNAIBA 10 081/ 61 465/ 36 5001 121 3151
I SANTA ISABEL 29 0711 87 0801 37 2651 91. 9001
I TABOAO DA SERRA 97 6551 105 5351 180 8801 115 9401
I VARGEH G. PAULIsrA 20 3631 27 0951 21 7741 . 44 1601
I I I I II I I I II I I I II I I I I
/ I / I II I I 1I I 1 /I I I II I I II I II I I
I I I
I I I
I I
I I
I
I
I
I
/
I

i I
I
I
I--------------------------------------------------------------------------------------------_._----

Fonte.: (1) Censo FIBGE
(2) EHPlASA - Prefeituras Municipais
(3) Estimativa f IBGE

\ .
08S: N;o inclui pote"cial dos lotea.entos clandestinos.
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P o PU L A C A O R E 5 I D E N T E P O R H UNI C I P r O

-------------~-----------------------------------------------------------------------------------------------------------
I 1970 (1) I 1980 (1) I 1990 (2) 1HUNICIPIO 1---------------------------------------------------------------------------------------- ___

1 I URBANO I RURAL I TOTAL I URBANO I RURAL I TOTAL / URBANO I RURAL / TOTAL I
I--------------------~--------------------------------------------------------------------------------------------------1
I ARUJA I 7 1431 2 4421 9 5851 16 085/ 1 3991 17 4841 30 2451 3 8501 34 0951/ BARUERI I 36 3751 1 428/ 37 8031 75 3361 -I 75 3361 128 7551 -I 128 1551I BIRITIBA-HIRIH I 3 195/ 5 7711 8 9661 7 545/ 5 832/ 13 3771 18 3351 3 830/ 21 1651I CAIEIRAS 1 8 730/ 6 8331 15 563/ 22 278/ 2 814/ 25 1521 44 0451 2 8001 46 845/1 CAJAHAR 1 4 1781 6 2621 10 4401 19 521/ 2 420/ 21 9411 36 1951 2 075/ 38 270/1 CARAPICUIBA I 54 9071 -I 54 9071 185 8161 -I 185 8161 304 2501 -I 304 25011 DIADEMA / 68 5521 10 4051 78 9571 228 6601 -I 228 6601 334 5001 -I 334 5001
I EMSU I 4 340/ 13 8211 18 1611 95 8001 -I 95 8001 169 7351 -I 169 7351c ,

! EHSU-GUACU 1 5 3531 4 9481 10 3011 19 9211 1 1221 21 0431 47 5751 -I 47 57511 FRANCO DA ROCHA I 19 9491 16 4421 36 3911 44 0321 6 7691 50 8011 83 0201 2 9501 85 9701
I FRANCISCO HORA TO I 8 9951 2 2151 11 2101 28 3201 2171 28 5371 70 700/ 3801 71 0801
/ GUARAREHA / 3 2B21 9 3541 12 6361 6 9631 B 1401 15 1031 18 4901 -I 18 4901
I ITAPEVI I 27 5691 -I 27 5691 53 441/ -I 53 4411 101 4001 -I 101 4001
1 ITAPECERICA DA SERRA I 17 7221 7 5901 25 3121 57 2621 3 2141 60 4761 100 1651 7 1001 107 265/
I JANDIRA I 12 4901 -I 12 4901' 36 0431 -I 36 0431 58 9751 -I 50 9751
1 HA!RIPORA I 5 5741 14 0661 19 6401 lB 9141 . B 6271 27 5411 43 3551 1 900/ 45 2551
/ HOGI DAS CRUZES I 110 1561 28 5901 13B 746/ 175 0111 22 9351 197 9461 299 0901 28 9801 328 2701
1 OSASCO I 283 2031 -I 283 2031 474 5431 -I 474 5431 735 2751 -I 735 2751
I PIRAPORA DO BOH JESUS I 1 7771 1 9371 3-7141 -2-5041 . 23001 . 4 089/ 6 1001 -I 6 1001
I SALESOPOLIS I 3 2771 6 2831 9 5601 5 2501 5 3931 10 6531 8 8601' 6 9B51 15 8451
I SANTANA DO PARNAIBA I 2 2401 3 1881 5 4281 3 1281 6 9531 10 0811 25 4551 ""I 36 5001
I SANTA ISABEL I 9 2311 7 9481 17 1791 18 4641 ·10 5531 29 0171 30 5601 6 705/ 37 2651
I TASOAO DA SERRA I 40 9591 -I 40 9591 97 6551 -I 97 6551 180 8801 -I 180 8801
I VAR6EH 6. PAULISTA I 95821 3 7971 13 3791 16 6541 3 7091 20 3631 18 1451 -I 21 7741
I I I I 1 1 I I I
/ TOTAL 1 I I 902 099 1 / 1 800 8981 /2.975.5341
1 1 I 1 I I 1 I I
I I I I I I I 1
1 1 I 1 I I I I

I I I I I I 1
I I I I I I I
I I I , , I I

I I 1 I , I
1 I I / 1 I
I 1 1 1 1 . I
I I I 1 I 1
I I I I 1 I
I I I / 1 I
I I I I I 1
I I 1 I
I I I I
I I , I
I I 1 1
1 I I I
I I I 1
I I I I-------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------

(1) Censos FI96E
(2) Estimativa 1990-FIBGE
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Os resultados preliminares do Censo 91 realizado pela Funda~~o
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - FrBGE, indicam
que a cidade de Sio Paulo cresceu menos do que se esperava. Houve
uma redu~io da taxa de crescimento populacional da cidade central
da Regi~o Metropolitana, contudo o mesmo nio ocorreu nos
municípios perif~ricos que chegaram_~_Apresentar crescimentos
explosivos, como Santana do Parnaíba.

N~o houve nos municípios da periferia reduç5es inesperadas de
taxas de crescimento que justificassem a queda da produçio
fundi~ria, que retorna aos níveis da d~cada de 60, quando a
pOPulaçio residente era um terço da estimada para 1991.

Os primeiros resultados do Censo 91 da FIBGE, acusam uma
desaceleraç~o do crescimento do Município de Sio Paulo, contudo o
mesmo nio ocorreu nos municípios perif~ricos, que continuam
crescendo em ritmo acelerado. O fato observado no Município de Sio
Paulo confirma um processo de expulsio , para as demais cidades da
RMSP, da populaçio de mais baixa renda e mesmo da classe m~dia, em
razio da supervalorizaç~o dos imdveis da capital do Estado.
Pequenos grupos de maior renda tamb~m saíram em busca de melhor
qualidade de vida e consolidaram alguns condomínios fechados
principalmente a oeste e norte da RMSP.

Portanto, mesmo sob a pressio do crescimento populacional
acelerado que caracterizou a regiio metropolitana perif~rica, a
produ,io fundi~ria legalmente estabelecida nio correspondeu ~
demanda formada.

Na verdade esta produçio retrocedeu a nlvelS inferiores aos da
d~cada de 60, enquanto a populaçio em geral mais que dobrou.

Obviamente, a ocupaçio dos lotes de antigos loteamentos pela
especulaçio imobili~ria que faz parte do processo, e dos lotes
produzidos recentemente, n~o foram suficientes para abrigar o
crescimento populacional. Embora seja impossível dimensionar,
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devido a falta de censos oficiais e mesmo pela dinâmica deste
processo, podemos concluir que tamb~m nos demais municípios da
RMSP, a exemplo de S~o Paulo, grande parte da popula,~o vive em
parcelamentos ilegais.

Assim, também na periferia da RMSP, os promotores imobiliários
legalmente estabelecidos n~o conseguem atuar devido à reduzida
capacidade financeira das camadas populares, insuficiente para
arcar com custos de aquisiç~o de um lote ou unidade habitacional
regularizad0s.
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5 - CONCLUSÃO

o processo de anexaçio de novas áreas aos nJcleos urbanos se faz
necessarlo para prover de suporte territorial as atividades da
produçio capitalista. A questio habitacional tem se revelado ao
longo dos anos um dos mais graves problemas dos grandes centros
urbanos. Um nJmero cada vez maior de famílias sio obrigadas a
ocupar sub-habitaç5es nas periferias das cidades.

Dos resultados alcançados a partir de dados analisados, em
primeiro lugar, podemos afirmar que na d~cada dR 70 houye uma
aceleraçio do processo de parcelamento legal do solo na periferia
da Regiio Metropolitana de Sio Paulo, seguida de um arrefecimento
brusco na d~cada seguinte. Contudo, a demanda por lote urbano,
principalmente entre as camadas populares, v~m acumulando um
d~ficit habitacional brutalmente superior ~ oferta.

Com o desenvolvimento do aparato t~cnico-jurídico dos drg~os de
admihistraçio, planejamento e controle do espaço urbano, com o
aumento das exig~ncias para a implantaçio de novos loteamentos. os
agentes envolvidos no processo tiveram dificuldades em se adaptar.

Se por um lado as exigências urbanísticas estabelecidas po~ lei
encareceram os empreendimentos, por outro a conjuntura de crise
econBmica nacional, que persiste por décadas, reduziu a demanda
solvável at~ para os loteamentos com o mínimo de infra-estrutur~.

Essas diretrizes e exigências urbanísticas foram, por uma vez,
frutos de experiências traumatizantes para a administraçio
pJblica, sempre pressionada a solucionar impasses entre loteadores
e populaçio, que terminavam invariavelmente em pesados 8nus para
as Prefeituras Municipais.

Daocupaçio tardia de antigos loteamentos, g~1 almelite sem infra-
estrutura. aprovados ou nio, irregulares ou clandestinos,
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originavam-se associa,6es de moradores e, conseqUentemente, massa
de press~o sobre o poder p~blico que era obrigado, e ainda se vi
obrigado, a ir a reboque dos fatos realizando obras paliativas e
on e r o s a s .

Os instrumentos legais recentes, onde certamente se inclui a lei
Federal nQ 6766/79. representam auxílios valiosos de que disp5e a
administraç~o municipal, j~ que definem as aç6es e as
responsabilidades de cada agente envolvido no processo de
parcelamento do solo.

Com a consolidaç~o da consciincia ecol6gica preservacionista
surgiram aç6es que objetivam a utilizaç~o racional do meio
ambiente físico - mat~ria prima da urbanizaç~o - conservando-o
para as geraç5es futuras. A promulgaç~o de lei Estadual de
Proteç~o aos Mananciais (1975) e a definiç~o territorial das dreas
de Proteç~o trouxeram os primeiros grandes mecanismos balisadores
ambientais da aç~o 10teadora na Regiâo Metropolitana de sâo Paulo.

O pr6prio texto da lei Federal na 6766/79 demonstrava a
preocupa~âo social com a utilizaçâo racional e preservacionista do
'~OID u r b an o .

Os resultados alcançados a partir da sistematizaçâo dos dados das
24 Prefeituras pesquisadas confirmaram a n~o atuaçâo dos
empreendedores imobili~rios privados junto às camadas de baixa
renda. A produçâo formal. legalmente estabelecida, se revelou
acanhada frente aos dados disponíveis sobre a produç~o
clandestina, com a qual a grande parte da populaç~o foi obrigada a
se contentar. A impossibilidade financeira de ingressare no
mercado foimal obrigou milhares de famílias a resolve~em seu
problema de moradia ilegalmente.

O d ime n s ion ame n to das ..c id ::..•.d e 5 iIe 9 a is " d en t ro dos Inuni c íp ios qLIe
comp5em a Regi~o Metropolitana, fornece contornos de um futuro
preocupante. Mesmo que a longo prazo ocorra a recupera,~o da
economia e que melhor se distribua a renda na sociedade
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brasileira, esses assentamentos ilegais já ter~o provocado
prejuízos eco16gicos irreversíveis_

o loteamento irregular ou clandestino n~o ~ apenas um atentado à
lei e ao meio ambiente_ Ele i, antes de tudo, um crime que
"To t ead ore a ' í nescr upu lo so s cometem c on t r a ;:t.: ::; pl:::SSO:3.S m:::l.is
humildes da comunidade, pessoas que ganham baixos salários e a
custa de enormes sacrifícios conseguem economizar uns parcos
recursos para dar entrada na compra de um lote de terra urbana
sobre o qual pretendem, quando possível, edificar uma moradia para
fugir dos pesados aIuguiis.

Por mais compreensível economicamente que seja a oP~~o do Governo
por programas habitacionais completos que incluem a unidade
construída, ~ urgente a necessidade de se cobrir as necessidades
de moradia das populaç5es incapazes de inserirem-se neste tipo de
programa. A constata~~o de que cres~e o n~mero de habita~5es em
alvenaria nas favelas e outros assentamentos subnormais, revelam
que as famílias conseguem atravis da autoconstru~~o solucionar o
problema da unidade residencial.

Ao mesmo tempo, conforme mostra o modelo de empreendimento popular
apresentado pelo SECOVI, o pre~o do terreno, sem· qualquer melhoria
interna, chega perto de 50X do pre~o total do empreendimento.

Para a produçio de lotes urbanizados acessíveis as camadas
populares, que multiplicam a cada ano os resultados das
est~tísticas sobre o d~ficit habitacional do país, al~m de
programas de recuperaçio de assentamento subnormais, faz-se
necess~rio: a criaç~o de planos que incluam: a criaç~o de bancos
de terras, ou outras soluç5es capazes de provocar a reduzaç~o do
preço das glebas urbanas e combater a especulaçioi linhas
especiais de financiamento para empreendimentos populares
viabilizando a entrada de empresas privadas no mercado, além de
uma atuaçio eficiente e rápida dos órgios p~blicos de análise e
aprovaçio de projetos.
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o parcelamento do solo urbano tem sido, historicamente, uma
importante forma de acesso ~ terra, e conseqUentemente de acesso ~
moradia por parte das camadas populares de baixa renda. Na
realidade, o processo de urbaniza,~o do Estado de S~o Paulo foi
baseado quase que exclusivamente no loteamento popular seguido de
autoconstruç~o. Se o resultado talvez n~o tenha sido o Ideal
urbanisticamente, foi sem d~vida menos perverso do que o que vem
se observando nas ~ltimas duas decadas.

Para o prof. Marcos Cintra Albuquerque, ex-presidente da AELO -
Associa,âo dos Empresários Lateadores de Sio Paulo, o loteamento
popular pode em muito contribuir paa a soluçâo do d~ficit
habitacional "desde que aqueles que atuam no setor pudessem ser
estumulados a investir, em vez de penalizados, por nio quererem,
ou mais comumente, por nia poderem faz~-lo·'.

Para a AELO, o país já disp5e de instrumentos básicos para
incrementar a produ,~o de loteamentos populares. Considera, ainda,
a Associaçio, que é necess~rio que se retorne ao modelo de
urbaniza,~o para a populaçâo de baixa renda baseado esfor,o
individual ou comunitário de construçio e que nia insista a poder
p~blico em impor, unicamente, solu,5es tecnocráticas de produçio
em massa baseada exclusivamente na poupança financeira desta
populaçâo

A experi~ncia do país tem mostrado que o custo por metro quadrado
de constr'uçio utilizando o trabalho familiar/comunitário situa-se
em níveis muito abaixo dos resultantes de construç5es de programas
financiados pelo Sistema Financeiro da Habitaçio, inclusive dos
projetos de casa-embriâo.

As linhas alternativas de créditos sâo necessárias até pelo
simples fato da inexist~ncia da poupança financeira nas camadas de
baixa renda. impossibilitando o acesso às linhas de financiamento
do mercado.
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Essa impossibilidade ~ notória e j~ faz parte da realidade e a~~o
p o 1 l t iC;.1 d o -p~:\-L:,..cons t::;, t ad a p e 1 a e x is t ê n c ia d e n t ro d ;:lo S es t ru tti1- a s
de governo, de Secretarias e Ministérios da Habita~io, órg50s
mantidos e alimentados com verbas elevadas, que visam viabilizar o
acesso a moradia ~s camadas populares da sociedade.

No entanto, mesmo com todo o recurso destinado a esses órgios
dur an t e anos, mesmo com ::'.).S inov<~.{.;:;:5-e-sTI::'~. c::.~.pt<:l.i;'~~Ode r e c urs o s , tais
como as diversas formas de loterias, os resultados têm se mostrado
:i. n su fic í en t e s . l"-lãoh ~ 1" ec UI- sos P ar <:t. a men os sU.::.-\.v iz a r ::'-l. S_:l t;u ...:-'J;jío
emergencial que se estende por décadas.

A solução definitiva do déficit habitacional no pais certamente ,
so

vir~ com a recuperaç~o econômica e conseqUentemente elevação da
renda per capta do país.

Contudo, em se tratando de uma tragédia nacional, de famílias
sobrevivendo precariamente sem ao menos um abrigo decente e
saneado, h~ que se buscar recursos voltados às solt1,5es
emergenciais eficientes como a produção de lotes urbanizados.
Devem os governos encarar a moradia como questão de sa~de que é,
sem a qual não existe mão de obra saud~vel capaz de sustentar a
produção nacional.



REFER@NCIAS BIBLIOGRAFICAS

,.;z [ ',.)E DO, :~3é j" ~Ji. o . ',Po '1:I: '(: :i, c :~.•,':~d (,;: H::,~b i l: ,'~,ç: ;:~(J F'opu,1 ::;í, r (,~':3u b ....

-- ' " P o '1 :l '(: i c ::~,-:; F' I..Íb 1 i c ::,~',:. f,: H ::;í, h i t ,~,ç: :;;o F' opu 1 ,'~r '". In: F: (-':'v :i. ':;; t:;l. d F'

Admini-:;l:rac~o Municipal na 185, Rio. IBAM, 1987,

Popular em 850 Pau.lo", In' Rev, 8~o Payla em Perspectiva vaI,
i nC1 sz Fund<,\ç:~';o f:;Et,DE" 19f17,

/
C ,.; I) (j, t-J i I ',3 o n . ' ,F:::3, :L z (,,~s d a C o ri c (,,:'n I:: j" ,3, ç ~~o In d ti. ',:;.t j" i ,3, 1 e /TI ::j ::':l,('j P ::':1, U '1o ' , /

f:; ;:\ D F' ,,'I, Ll 1 o, [r I F E L, " :i. ?7 7 ,

CAF:DOSO, Fer n an d o H, "A~;pec:t:os Po l J:t ic o s cio F'1<:\n€';'j<:\ffiE'nto no

B1" :::\ ',;, i 1, In: (j I'io d ('~'1 () P o 1 :t t :j c o r:1" a s :i. ), (~;'i j" j), s i;o P ,':\U. 1 (J s DI F I::L )

C,;I~:DO~:-;()DE I'iEI...1...0, Jo;,\O 11. "O C,:,(pitõ\lisl'ilD Ta r d io '". ~):5.() P,:\ul0,

Ü'," ,':l, s i 1 i ('-::1'1 ',:;'(=", t ')ü::? .

C f~j~:;T [ I...f:;, li :::\n u €.;. 1, "f1 O U t·~S t: ~'íCi U r b ,,'(n ~\". I:;;:i, D, F' ,':\2 e T (.:.:.I" I" a , 1.<) ü J,

C I-! I ,,! [I... I...I, F:i. 1 1 :i. p in :::.•,. "D',:;. t.ot e::':\/lH=.'n t: os d (~_F'~~l"..LF,,!')'·:i.a" J n_: _ V::,~I '1ad :::'\'I" (.,:"':. ,

I...:i. SI i ;:\F', ' , H ,:1. b i "t ,:( ç ;;o €';'II! <) U €-;. ~,. t: ~\o '". I:;;:i. o , Z ,':'1 h ,,\ i", t 97 9 ,

GA8F'ARINI, Diógenes, "Regular:i.zaç~o de Loteamento e

(3()I'~Çr.d ...VES J 11::,:\r ;i. a F 1 Oi" a. ..F'l- oe E",; -::;'0 cIe Ul" h an i Z<'~,~; ;'; o no Bl" a -::;:i. '1..

De 1 :i. mi t ::':l, ç: ã o d € U /TI C <:"! IYIPo cIe F'E: S q LI i~;a '". [: c.; p i:i ç: () E':' fi E b <:\t E' S n <:1 28, são
Paulo, NERU, 1989,



----- . "D P '1- O c:E' .::..:::.o cIe U i- b <:\ n i. :,:::,',\ç: ;.;.;(j E' in ::) ;.~o F' ;"i. u 1 (): Üo :i. <;:. 1"10111t,· n t C) ~>,
fi U ,,\ '::, F <,", c:(.:..::,.". Itis S E' ( t: ~". .;;:;.{o cIf? I"iE o;; t: i" a do. ~:;~\o p ,,'1 U 1o • F'UC , j, ?B c.~.

..J ti C O B I, Pau.1 o F;:o b e ',-t: o. ',F' o 1 1: t :i. c ,,\';:, F' d. b '1 i c :,~.',5 d ,:;:. :::;a n C· :êl. In (o?: n t o Ü::~.s i c o (.~'

Sa0dc E REivinclic:a~5Es Sociais no Município de S~o Paulo: 1974-
. :i. (; Ü-4". Te'::. e di';:' Üo 1..1. t o '," :,:1. d o , U:3 F', 1 '):3 ;::i .

...JtIF't"II··iII...I...D, ::::;.:'\filuel. "C;·(:i.:::.c dos I·'ií'::·:i.os d(·:·:·Consumo Co l c t ívo Urbano f:'

C:",.pit:'~.li·;::.m(jF'ei"féi"ico". F~:;p:,~.(=oe nE·b:,~t(·::··::. n " :i.B. ~;~'{oF'~i.l..I.lCi,
"'-'FFW, 1 ()ü6 .

1<(1 LI F' A T L Z i F:o s i··1;"\ r i 'Z c n h a . ' , ti j u d c'l .... I"i ti t u a : ti F' c\ i" t :i. c: i p a ç: ~fo d :::1.

F'opu.la~~o na P((jdu.ç~(j de Moradias". Dissertaç~o de Mestrado.
S~o Paulo, LlSF', 1976.

I( Ot.J (I F<I C 1(., I...u.c i o . ' ,D F'r t·:· ç: o cIo F'i" C) SI ( t·:· '::, 5 C): C i" e ';:;c: i me n t o E c:on fi !TIi c:() e

E s Fi o 1 i a c ;:~() U i" b :,~.n ::~." '. C i lia d e , F'() v o i·~' F'o d e i" n '" ;:-i. ~; ;~o P :"\li 1 o ,

CEDEC/Paz e Tei"(a, 1982.

I<D (..)f~1F\IC 1(, I...u C i o e: f:F:ri t·~T, ') :i. n :i. c: :i. LI ~; C. (o r 9 ). ' , ~;g{ o F' '="1. LI 1 o C i" t·:· S c: i me n t o

e F'o b i" E' ;:'.a 00. ~3:~o F':,:(1..1. 1(), Ed. I...o~jo 1a , 1.9:3 6 .

I...I F' I E T Z i t,1 a in. ',I...l":' T'''' i b u t €,' F o n c: i E' i" U i" b ::\í n e ". F',,1. r i <':" I"j <:\ <;; P e: 1" o ,
1'774.

L.() ...J I( I I'~E, J E' a n. ' ,D E :=; t ::1 d o C :"\p :i. t ~\1 :i. '" t: :::\ t·:· C\ Q u e <;; t ~'{C) LJi" b :::".n ,:"'". s~'{o

F' ,'~u 1 o , 11::'\r i:: ins F o n t e s , 1. '? (3 i .

I...() W....nE E I;: , ,J a c:q LI e 1 i n (7;' fi. ' ,F~(:.~n d c\ d c\ T e r i" a .... ,~l ÇJ um a s r~C) I';: (:; ~:.:s B c\ ';; :i. c"". S

para a Compensaçio do Caso Urbano". Espaço e Debates n° 8. sio
F','~L11 o , l'-i E I;: U , 1(,';103.

11 t1 r< I C f~ T D , H (7;'i" IYI J: n i "\. ",~ll t o c o n s; t 1" u ç: ~\ O, U 111a "'1 1" q ti i t: f..:. t U 1";:( P o S S J: v (.:. 1 " .

In: A Produç~o Capitalista da Casa (e da Cidade) no Brasil
Ln d u s t r La l . ~;i() F';"'\ul0, ,~lf<:\""Ome9<:\, 1.979.



ClFFE, C 1 ::,~.us . "t, :OF'Il"IOCI- ::"~.C: :i. ::,:\ F'::,~ r' i:: :i. d ::Á r' :i. ::~. C:O!rlPe i:: :i. t i v::,,,. e loJo::::1 -/':,3.''- C!: Si:: a te

F:":':'v :i. ':;; t :J. d (.~. C :i. t·n c i ::~..,:.~::;o c :i. ::'1. i -:;n ,:> ;:.:.~6. F\ i o , I U F' E ~<J s l. 7' fi:3 .

í ')B:?

Fontes , i')7~).

F'O U I...f~)t··) T Z fi~;, U 1 C o. ' 'O F~;t c',. do, o F'o d i::.:' r' I:':' o :3o c :i. :::\ 1 i s IYIC) ". r;: i D, G r' a "i 1 s

l' ,'tf'I'".I. '7 Cole', .

, , O F' o ti €.:. '," F' o 1 J: t i c:o E' C"1 a S S t·:· S !~;o c: :i. Ci:i. ~:; ". ~; ~\ o F' ~il.l 1 o ,

(}U I ,J tll'J O} An :i. h a l . ' , [I E:"P e n d i::.:' n c: :i. a, Ca In b i o S o c: i <:1.1 ~1 U r' b a n i z ,,\c: :i. Ó ri E' n

(1Ir1':::T i c :::\ l, :::d: :i. ri :::•.". T ri: :::;C H T r:: T 1\1G ,~,F~) 1'1<:'\"1- t h:;;\.. " U r b ;, n :i ;:'. <'~i: :i ..-)n '''I

fi (.::P 0:7: n d .",::'n c i <.~. e n I; !ri(':'l- :i. c <'~ I...::":1.i:: :i. n ::;\.". n ti. e li o ',:; ,; i r' 0:';:' ',;) E d i c i o li (":.. ::;. :3 ItI F' ,

F\ I B E I I~:D) I...u :i. ,'. C i::.:' S ::i. r Q u €o: J. r o z . " fi c: U Inl.l 1 ,,'1 ç: ;;í o U r' b "i n a e ê\ C1. d ::\cI€o: ". F\ i o ,

UFF<J····PUF:,t ?:J!.') .

,, F s P ;:i ç: D U r' ti ;:in o , 1'1<:-;. l- c "'1 d o d t~ t e r r ,,'1 S e F' r' o cI u ç: ~ío d c\

Habi ta ~:~\o"} r;::i. c), 1..1F F-:..J '-' F' l.m , 1.':;'ti ~:j .

F~I CHAFi:~3Dl'~} H. loJ. ., Ec on om i a Fi:(·:;·:] :i. on al :". F: i o} Z:::'.h ,:-i r , 'L 77:5.

r< I Z Z I E F<I, ,.1 U c\r' e z A. ' . D r:::' S; t·:· n '.' o 1 v i /TIE n t o E c:()n fjmi c:o e U 1- b "i n .i. z a ç: ~ío ". ~;~\o

Paulo, IPE-USP, 1982.



CNDU/BNH/IBAH/PLJC, 1980, mimeo.

::;(1I) TO:::;, I"i:i. 1 t o n . ' , F·,; p a (~o (-2 ::; o c: :i.e d :;:\d e ". F'e t .,..ô P D 1 i -::;,Vo z E" .,:. , i ? U 0 .

I li10b i 1 i :::~.r' :i <'~ f:: o';:; :31~'r v i (;:c!';:; Ur b ::;;.1""1os: C 01""1 C e :i. t os e r (,2fi:::' 1- I~'nc :i. :;~.::;

t t·:· Ó.,.· :i c C\ .:;; E m t e S f:':' ';:; e d:i. .;::.':;E r t ~.\ç: i:") e ';:;r 1:::' c: t·:· ri t e .";'". ["·c:. P :~'Iõ,' ij r::. fi E"b ;!\ j" e· .:;; n <:>

28. S~D Paulo, NFRU, 1989.

::;T I"~(J EI;:! P c\U 1 I. " De S f:' n .•..o 1 'v' :i. mt·:· n t o I::: c:o ri Ô IH i c:o t::. L '.•s o 1 u I~:;;{o U r b :::(n ;Oi..: . _. ,~
;':::':\0

"O Uso elo ~)olo n a Economia C;c'lpit:;;\l .is t a :". ::::;~:;oPaulCi,

CEnf~tiP.. :1.977.. 111i mEO .

T O P t,1...() V, C h r' :i. <;; t :i. :,,'\n. ' , I...a Si F'o 1 i t i c: a s E s t a tal (.".:.sele [: qu i p a In i E'n t o ~:;

co 1e t i 'v' O~; ". 1'/; f·:·}( :i. c O, DF, Cfi: ri t 1-o d e F'; t u d i o S Ec o n o m i c o s ::1
DemograficCis, 1978

" I...E" s; Pi- o mo t e LI r' sIm ()b i 1 i €o: r' s". P a r i s , 110 r' E-:-t: o n , í 974 .

"Sob r es an an ci a s ~'J R;'::'ntc'\s d e I Suel0 en l a C'i u d a d

Capitalista". 1'1EXico, DF, Centr'o ele Estuelios Econ omic o s, ~J

Detnograficos, 1978.

" ;:> i s t: €o: /li a cI €" C:i. 1- c: u 1 a c: i o n d e 1 a Si V i v E':'n d c\ s '". t1e x i c:o, [J F ,

Centro c/E Estuclios Economicos ~ Detnograficos, 1978.



r

-- .. ~

1.979.

'.)ELHO, Otávio D. "O F'r:::'nômeno Ur b an o ". F~:j.o, Zc,ha'(, 1967.

VIERA, Claudio Afonso. "Urbanizaç~o e Custo de Reproduçâo da Força
d e T r ,"b ," "1h o ". [J i·:; s er t <'1 ç: ~\ o d f..:. 1'1e -:;t r ;:'1 d Ci. I F' E / l.J~JF', l. ';.:':J -4 .

'.jILLAF:F';), Hen·(iqu.(7; D. "Ur b anismo e Prob l ema s dE :::)::~.()F"·:l.ul(j". ::;:,·~o
F':.::•.L( I o , _ , 1948 (Biblioteca FAU/USP).

Eu 1- op é i::"=, d e I...:i. v r O':;" i (i6~5 .


